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Folha 6
Proc. Nº_01-0 89/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

cãiyjARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 289/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 9.637,de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas
atividades por organizações sociais, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e da'
outras providências; regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.100, de 30 de junho de
1999;

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a politica de fomento,
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis
nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999;

- Lei Federal nº 13.204, de 19 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31
de julho de 2014, “que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias,
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a politica de
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de
colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992,
e 9.790, de 23 de março de 1999"; altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992,
9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de
1993; e revoga a Lei no 91, de 28 de agosto de 1935;

— Portaria Ministério da Justiça nº 361, de 1º de março de 2016, que dispõe sobre
critérios e os procedimentos a serem observados para pedidos de credenciamento,
seu processamento, manutenção, cancelamento e perda de qualificações e
autorizações de funcionamento de organização da sociedade civil, sem fins lucrativos,
no âmbito das competências do Ministério da Justiça;

- Lei Complementar Estadual nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a
qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0289/17 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 8



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 13.775, de 4 de fevereiro de 2004, que altera a redação do artigo 1º
da Lei nº 11.623, de 14 de julho de 1994, adequando-se a Lei Federal nº 9.790, de 23
de março de 1999, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; alterada pelas Leis nº
14.482/07, 14.664/07, 14.669/08 e 15.380/11;

- Lei Municipal nº 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 46.979, de 6 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o fomentos
à execução de atividades de interesse público, com base na Lei Federal nº 9.790, de
23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito
privado,sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público;

-, Decreto nº 52.830, de 1 de dezembro de 2011, que reorganiza o Cadastro Municipal
Unico de Entidades do Terceiro Setor — CENTS, e dá outras providências;

- Decreto nº 52.858, de 20 de dezembro de 2011, que confere nova regulamentação à
Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e dá outras providências;

- Portaria nº 54/06, de 4 de agosto de 2006, da Secretaria Municipal de Gestão, que
estabelece normas para termos de parceria celebrados com as entidades qualificadas
como organizações da sociedade civil de interesse público — OSCIP;

- Portaria SMADS nº 32 de 04 de setembro de 2014, que prevê a possibilidade de
inscrição e recadastramentode entidades sem fins lucrativos de que tratam os incisos
I e II do parágrafo 1º do art. 2º do Decreto nº 52.830/2011 matriculadas ou
credenciadas na SMADS;

- PL nº 29/03, que institui o selo de solidariedade ativa para as Organizações Sociais e
para as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas através da
Lei nº 9790, de 23 de março de 1999, sediadas no Municipio de São Paulo;

- PL 729/13, que estabelece diretrizes para instituição do Programa de Atendimento e
Apoio à Entidades Privadas com fins não econômicos no Município de São Paulo
denominado PRO-ONG;

—PL 15/17, que dispõe sobre a criação do “Espaço ONG” nos Terminais Municipais de
Onibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;
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Folha 7
Proc. NC,—01%“
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 15 de maio de 2017.

)
*

._
“

; _

ª u i;",

Juliana T indade on T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

>

,

ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Seto e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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2017-510 L9637 Folha 8_
Proc. Nº_0 -0289/2017

Presidência da República Z—SiA )

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274
,

LEI Nº 9.637 DE 15 DE MAIO DE 1998.

Dispõe sobre a qualificação de entidades como
organizações sociais, a criação do ProgramaNacionaI de

Conversão da MPv nº 1.648-7 de 1998 Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que
menciona e a absorção de suas atividades por
organizações sociais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTUIZO |

DAS ORGANlZAÇOES SOCIAIS

Seção I

Da Qualificação

Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem
3 lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à
roteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.

Art. 29 São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à
qualificação como organização social: .

l - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no
desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e “uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições
normativas e de controle básicas previstas nesta Lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de
membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;. e) composição e atribuições da diretoria;

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do relatório de
execução do contrato de gestão;

9) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;

h) proibição de distribuiçãode bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão
de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem
como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados;

“ - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização social, do
Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do
Ministro de Estado da AdministraçãoFederal e Reforma do Estado.

Seção II

Do Conselho de Administração

http:/lwww.pIanalto.gov.br/ccivi|_03/Ieis/L9637.htm 1/7
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201 7-5- 10 L9637

th'l/u/u/ur nlnnnlfnnm] hrlnniuil nQ/Inie/I ORQ7 H—m

Art. 3º O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto,
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo
estatuto da entidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, definidos
pelo estatuto;

o) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os
associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre pessoas de
notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto;

ll - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, admitida uma
recondução;

lll - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais de
50% (cinquenta por cento) do Conselho;

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critéri,
estabelecidos no estatuto;

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto;

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, a
qualquer tempo;

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem
funções executivas.

Art. 42 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho
de Administração, dentre outras:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

lI - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; .lll - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de dois
terços de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de
gerenciamento, os cargos e respectivas competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos,
salários e benefícios dos empregados da entidade;

lX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de
atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis
e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.
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2017-510 L9637 Folha 9
Seçãº III Proc. Nº_01-02 /2 17

Do Contrato de Gestão

Art. ãº Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento fimadbílÉÉtFê'PPªãdªeNPÉbÉÉôe
a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partesRlpafaMento e
execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 19.

Art. 69 O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a organização
social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da organização social.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de Administraçãoda
entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à atividade fomentada.

'

Art. ?º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:

l - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a serem
atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

ll - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a
serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supen/isoras da área de atuação da entidade devem

definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários.

Seção IV
, Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 89 A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão ou
entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada.

Q 19 A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do contrato,
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

5 2º Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, por
comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, composta por especialistas de
notória capacidade e adequada qualificação.

& 39 A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.

Art. 99 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de
.ialquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o
interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis
pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria da entidade para
que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao
patrimônio público.

5 19 O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de
Processo Civil.

5 29 Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e
aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais;

5 Sº Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores
seqiiestrados ou indisponíveis e velará pela continuidadedas atividades sociais da entidade.

Seção V
Do Fomento às Atividades Sociais

http:/lwwwpl analto.gov.br/ccivil_03/lei s/L9637.htm 3/7
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Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse social
e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 12. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários ao
cumprimento do contrato de gestão.

ª 19 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações
financeiras, de acordo com o cronogramade desembolso previsto no contrato de gestão.

5 29 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de
recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela
organização social.

539 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, mediante
permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor,
condicionadoa que os novos bens integrem o patrimônio da União.

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização
do Poder Público. ,

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus
para a origem.

& 19 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquervantage,
pecuniária que vier a ser paga pela organização social.

& 29 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor
cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de
função temporária de direção e assessoria.

& 39 O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando ocupante de
cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social.

Art. 15. São extensiveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, 5 39, para as entidades qualificadas
como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e
desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito federal.

Seção VI
Da Desqualificação

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, quando
constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. .g 19 A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa,
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de
sua ação ou omissão.

& 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. ª

_CAPÍTULO ||
DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do contrato
de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e servrços, bem
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de saúde
deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do Sistema Unico de
Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e
veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o
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2017-510 L9637 Folha 10_
patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúnciopraguitrajsl- " gue
configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamento)

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de PdãviãâdãmãPNPgeêtfªo
objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificaçãode organizações sociais, afim de assegugêppsorção
de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas atividades referidas no art. 19,
por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as seguintes diretrizes:

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente;

ll - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados;

III - controle social das ações de forma transparente.

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico- CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade vinculada à Presidência da
República.

5 19 Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo de
inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq, cabendo—lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto.

5 29 No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de gestão, a
continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
epública.

& Bº É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as pessoas
jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades desempenhadas pelas
entidades extintas por este artigo.

& 4º Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União.

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta Lei
observarão os seguintes preceitos:

l - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão garantidos todos
os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro em extinção nos órgãos ou nas
entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu critério exclusivo, a
cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, à organização social que vier a absorver as
correspondentes atividades, observados os 55 1ºe 2º do art. 14;

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de seu acervo
físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de providências dirigidas à
ianutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável
m cada caso;

,,

lll - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, serão
utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a assinatura do
contrato de gestão;

&

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito especial
a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de gestão, para o fomento
das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso financeiro para a organização social;

V — encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão considerados
extintos;

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os símbolos
designativos destes, seguidos da identificação "OS".

5 tº A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante a
celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 69 e ?º.

5 29 Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos decorrentes da
economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados existentes nas unidades extintas.

http:/Iwww.p|analto.gov.br/ccivil_03lleis/L9637.htm
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201 7-5- 10 L9637

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no Estado
do Maranhão ao Govemodaquele Estado.

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal de Fernando
de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
independentemente do disposto no inciso II do art. 37 e no inciso I do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de desempenho ou de
produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. (Incluído pela Lei nº 12.269. de 2010)

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos termos do
inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluido pela Lei nº 12.269, de 2010)

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.648-7 de 23 de abril de 1998.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 1998; 1779 da Independênciae 1109 da República. .FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva
José Israel Vargas
Luiz Carlos BresserPereira
Clovis de Barros Carvalho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1851998 e retificado no DOU 25.5.1998

ANEXOI

ÓRGÃO E ENTIDADE ENTIDADE AUTORIZADAA
EXTINTOS SER QUALIFICADA REGISTRO CARTORIAL

Primeiro Ofício de Registro de
. - . . Títulos e Documentos da

Laboratório Nacional de Luz êêãsâlããªºde Ligassllíenlcarotrorgã Cidade de Campinas - SP, nº de
Síncrotron ABTLusg ordem 169367, averbado na

inscrição nº 10.814, Livro A-36,
Fls 01. .Registro Civil das Pessoas
Jurídicas, Av. Pres. Roosevelt,
126, Rio de Janeiro - RJ,

Associação de Comunicação apontado sob o nº de ordem
Fundação Roquette Pinto Educativa Roquette Pinto - 624205 do protocolo do Livro A

ACERP nº 54, registrado sob o nº de
ordem 161374 do Livro A nº 39
do Registro Civil das Pessoas
Jurídicas.

ANEXO II

[ ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS ll QUADRO EM EXTINÇÃO

Conselho Nacional de DesenvolvimentoLaboratorio Nacronal de Luz Srncrotron Científico e Tecnológico _ CNPq

Ministério da Administração Federal e ReformaFundaçao Roquette Pinto do Estado

I—Hrvllunuu: nlnnan nm. la'/Ani. ,“ nºllninll 05:97 L.AM QI7
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2017-510 L9790 Folha 11

Proc. Nº_01-0 9/—017

PresrdenCIa da Republica _JÁCasa CIVII Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 9.790. DE 23 DE MARÇO DE 1999.

Dispõe sobre a qualificaçãode pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o
Termo de Parceria, e dá outras providências.

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
DE INTERESSE PUBLICO

Art. tº Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de
direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos
instituídos por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.019. de 2014) (Vidência)

5 19 Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que não
distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmentena consecução do respectivo objeto social.

é 29 A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimentodos requisitos instituídos por
esta Lei.

Art. 29 Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que
se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 39 desta Lei:

| - as sociedades comerciais;

#. II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e
Cºnfessionais;

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de
associados ou sócios;

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;

VII — as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras;

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX - as organizações sociais;

X - as cooperativas;

XI - as fundações públicas;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/leis/L9790.htm 1/6
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201 7-5-10 L9790

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por fundações
públicas;

Xlll - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro nacional a
que se refere o art. 192 da Constituição Federal.

Art. Bº A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o principio da universalização dos
serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades:

l - promoçãoda assistência social;

Il - promoçãoda cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de
que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que
trata esta Lei;

V - promoçãoda segurança alimentare nutricional;

Vl - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

Vll - promoçãodo voluntariado; .VIII - promoção do desenvolvimentoeconômico e social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção,
comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse
suplementar;

Xl - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores
universais;

Xll - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilizaçãoe a implementação de tecnologias voltadas
à mobilidade de pessoas, por qualquermeio de transporte. (incluído pela Lei nº 13.019. de 2014) (Vidência)

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se mediante a
execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanªe financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e
órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

Art. 4º Atendido o disposto no art. 39, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas
expressamente disponham sobre:

| - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da
eficiência;

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo
decisório;

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os relatórios
de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os
organismos superiores da entidade;

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra
pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmenteque tenha o mesmo objeto social da extinta;

L.“n.llun.nn AIA—AMA ”A" kubv—iuil (HORA:—Il n-lnn l—le ,. Ola
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2017-510 L9790 Folha 12
V- a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída nqrºestaºLgª- jjyo

acervo patrimonial disponivel, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela ! ! ão,
será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmentequ - * ' to
social; Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão

executiva e para aqueles que a ela prestam serviços especificos, respeitados, em ambos os casos, os valores
praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação;

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no minimo:

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidadee das Normas Brasileiras de Contabilidade;

b) que se dê publicidade por qualquermeio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e
das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS,
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos
eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento;

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho ou diretoria de
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) lVigêncial

Art. 5º Cumpridos os requisitos dos arts. 39 e 42 desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito ao Ministério
da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em cartório;

II — ata de eleição de sua atual diretoria;

lII - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

IV — declaração de isenção do imposto de renda;

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes.

Art. 69 Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de trinta
.ias, deferindo ou não o pedido.

5 tº No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, certificado de
qualificaçãoda requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

5 2g Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do 5 19, dará ciência da decisão, mediante publicação
no Diário Oficial.

& 39 O pedido de qualificação somente será indeferido quando:
(ª,

l - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 29 desta Lei;

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. Sº e 42 desta Lei;

IIl - a documentação apresentada estiver incompleta.

Art. 7º Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou mediante
decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no qual serão
assegurados, ampla defesa e o devido contraditório.
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Art. 89 Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, qualquer cidadão,
respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a
perda da qualificação instituída por esta Lei.

CAPÍTULO II

DO TERMO DE PARCERIA

Art. 99 Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado entre o
Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado à
formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público
previstas no art. 39 desta Lei.

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias.

5 19 A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas Públicas das
áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo.

5 29 São cláusulas essenciais do Termo de Parceria:

| - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da Sociedade
Civil de Interesse Público;

Il - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução (.cronograma;

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante
indicadores de resultado;

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por item as
categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem
pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e consultores;

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de apresentar ao
Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo
comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos
gastos e receitas efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no inciso IV;

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das atividades
celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do Termo de
Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no
regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação obrigatória do inciso V, sob pena de não
liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria.

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do Poder Público
da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas
correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo.

5 iº Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão de
avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

5 29 A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.

5 Sº Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei estarão sujeitos
aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira, darao
imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidana.

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de malversação de
bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à
Advocacia—Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter
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enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de outras medidas coanbstâlfçiããl ã/ "lilº
8.429, de 2 de iunho de 1992, e na Lei Complementar nº 64 de 18 de maio de 1990.I

1

I

. __ .
Lívia Salomão No .ueira

& 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 82? do %gâigo de
mªgºª!-

5 29- Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contasbancárias e
aplicações mantidas pelo demandado no Pais e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.

5 39 Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores
sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidadedas atividades sociais da organização parceira.

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do Termo de
Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para comprºas com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados os principios estabelecidos
no inciso I do art. 42 desta Lei.

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de Parceria,
este será gravado com cláusula de inalienabilidade.

Art. 15-A. (VETADO). Ilncluído gela Lei nº 13.019, de 2014) lVigência)

Art. 15—B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal
parceira refere-se a correta aplicação dos recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de

.arceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: (Incluido pela Lei nº 13.019, de 2014) (yigência)

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do
Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; (Incluido pela Lei
nº 13.019. de 2014) (Vidência)

Il - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; (Incluído pela Lei nº 13.019, de
2014) (Vigência)

Ill — extrato da execução física e financeira; lincluido pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

IV - demonstração de resultados do exercício; (Incluido pela Lei nº 13.019, de 2014) lyigência)

V - balanço patrimonial; (Incluido pela Lei nº 13.019. de 2014) (Vidência)

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014)
(Vigência)

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; (Incluido pela Lei nº 13.019, de 2014) lyigência)

VIII - notas) explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; (Incluído pela Lei nº 13.019, de
014 (Vigência)

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso. (Incluido pela Lei nº 13.019, de 2014) (yigência)

CAPÍTULO |||

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público a
participação em campanhas de interesse politico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público a todas as
infomações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros diplomas
legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que atendidos aos
requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até cinco anos
contados da data de vigência desta Lei. lyide Medida Provisória nº 2.123-29, de 2001) (Redação dada pela Medida
Provisória nº 2.216-37, de 2001)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/lei s/L9790.htm 5/6
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5 19 Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta Lei
deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (ylde Medida
Provisória nº 2.123—29, de 2001) (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.216—37, de 2001)

5 29 Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá automaticamente a
qualificaçãoobtida nos termos desta Lei.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentaráesta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de março de 1999; 178»9 da Independênciae 1119 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros
Pedro Mal/an
Ailton Barcelos Fernandes
Paulo Renato Souza
Francisco Dornelles
Waldeck Ornélas
José Serra
Paulo Paiva .Clovis de Barros Carvalho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.13.1999
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_ A , , _
Proc. Nªjª—92017Presrdencra da Republica ,

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

DECRETO N2 3.100. DE 30 DE JUNHO DE 1999.

Regulamenta a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, que
dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de
Parceria, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público será dirigido, pela pessoa
jurídica de direito privado sem fins lucrativos que preencha os requisitos dos arts. 1º, _2_º, ªº e Aº da Lei nº 9.790, de 23 de
março de 1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento escrito e apresentação de cópia
autenticada dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em Cartório;. lI - ata de eleição de sua atual diretoria;

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

'! , | | _ | . _ |
.

| | ;

IV - declaração de isenção do imposto de renda; (Redação dada pelo Decreto nº 8.726, de 2016)

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CGC/CNPJ; e (Redação
dada pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

VI - declaração de estar em regular funcionamento há, no mínimo, três anos, de acordo com as finalidades
estatutárias. (Incluído pelo Decreto nº 8.726, de 2016)

Art. 2º O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação dos documentos citados no artigo
anterior com o disposto nos arts. 29, ªº e ªº da Lei nº 9.790 de 1999, devendo observar:

I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. Sº daquela Lei;. Il - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2º daquela Lei;

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4º daquela Lei;

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que esta' solicitando a qualificação;

V — se foi apresentadoo balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício;

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda a Secretaria da Receita Federal; “e

VII - se foi apresentadoo CGC/CNPJ.

Art. 3º O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo de trinta dias para deferir ou não o
pedido de qualificação, ato que será publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo de quinze dias da decisão.

5 19 No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, o certificado da
requerente como Organização da SociedadeCivil de Interesse Público.

5 2º Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi denegado o pedido.

5 Sº A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação indeferido poderá reapresenta-lo a
qualquer tempo.

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3100.htm 1/8
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Art 49 Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, desde que amparado
por evidências de erro ou fraude é parte legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação como
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. “

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em processo administrativo, instaurado no
Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais
serão assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Art. 5º Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da organização, que implique mudança das
condições que instruiram sua qualificação, deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, acompanhada de justificativa, sob
pena de cancelamento da qualificação.

Art. 6º Para fins do art. Bº da Lei nº 9.790. de 1999. entende-se:

I - como AssistênciaSocial, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 39 da Lei Orgânica da AssistênciaSocial;

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela Organização da Sociedade
Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos.

& 1º Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer pessoa física ou
jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadaçãocompulsória.

ê 2º O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou equivalente não pode ser
considerado como promoção gratuita do serviço.

Art. 7º Entende-se como beneficios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II do art. 4ºda Lei nº 9.790. de 199.os obtidos:

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro grau;

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou detenham mais de dez por cento
das participações societárias.

Art. Sº Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da, Sociedade Civil de
Interesse Público, Termo de Parceria destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a
execução das atividades de interesse público previstas no art. 3ºda Lei nº 9.790. de 1999.

Parágrafo único. O Órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo padrão próprio, do qual constarão os
direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes e as cláusulas essenciais descritas no art. 10. S 29. da Lei nº 9.790.
de 1999.

Art. 9º O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará previamente: Reda ão dad
pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

! - a validade do certificado de qualificação expedida pelo Ministério da Justiça, na forma do regulamento;
(Redação dada pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

II - o regular funcionamento da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e (Incluido pelo Decreto nº
7.568, de 2011)

III - o exercício pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público de atividades referentes à matéria objeto do
Termo de Parceria nos últimos três anos. (Incluido pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

Art. 9º—A. É vedada a celebração de Termo de Parceria com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que
tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas: lncIutdo elo
Decreto nº 7.568, de 2011)

I - omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011) ,

II - descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; (Incluido
pelo Decreto nº 7.568. de 2011)
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III - desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; incluido elo Decreto nº

_ ki,/3517
IV - ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluido pelo Decreto nº 7.568. de 2011) , _ ,. .Lrvra Salomao Nogueira
V - prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de WM“

(Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10. $ 19. da Lei nº 9.790. de 1999. o modelo a que se refere o
parágrafo único do art. 8º deverá ser preenchido e remetido ao Conselho de Política Pública competente.

5 19 A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a tomada de decisão final em relação ao
Termo de Parceria.

5 29 Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, o órgão estatal parceiro fica
dispensadode realizar a consulta, não podendo haver substituição por outro Conselho.

5 39 O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da data de recebimento da consulta, para
se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão estatal responsável, em última instância, a decisão final sobre a
celebração do respectivo Termo de Parceria.

é 49 O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste Decreto, deverá ser publicado pelo
órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze dias após a sua assinatura.

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4º. inciso VII, alíneas "c" e "d". da Lei nº 9.790. de 1999. entende-se por
restação de contas a comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à Organização da Sociedade Civil de
teresse Público.

& 1º As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e resultados das
Organizações da SociedadeCivil de Interesse Público.

5 29 A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos:

l - relatório anual de execução de atividades;

" - demonstração de resultados do exercício;

Ill - balanço patrimonial;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos;

V - demonstraçãodas mutações do patrimônio social;

VI - notas explicativas das demonstraçõescontábeis, caso necessário; e

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso.' Art. 12. Para efeito do disposto no â_29. inciso V, do art. 10 da Lei nº 9.790. de 1999. entende-sepor prestaçãode contas
relativa à execução do Termo de Parceria a comprovação, perante o órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos
públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

l - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do Termo de
Parceria 9 comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; (Redação dada pelo Decreto nº 8.726. de
2016)

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

"' a
| ,. | l'l . . |g_

III - extrato da execução física e financeira; (Redação dada pelo Decreto nº 8.726, de 2016)

lV - demonstração de resultados do exercício; (Redação dada pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

V - balanço patrimonial; (Incluído pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

http:/lwww.pIanalto.gov.br/ccivil_OB/decreto/d3100.htm 3/8
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Vl - demonstração das origens e das aplicações de recursos; (Incluido pelo Decreto nº 8.726, de 2016)

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; (Incluido pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e (Incluído pelo Decreto nº 8.726. de
2016!

15

IX — parecer e relatório de auditoria, na hipótese do art. 19. (Incluido pelo Decreto nº 8.726. de 2016)

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do exercício fiscal.

& 19 Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu objeto pelo órgão parceiro ou
havendo excedentes financeiros disponíveis com a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, o referido Termo
poderá ser prorrogado.

ê 2º As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período compreendido entre a data original de
encerramento e a formalização de nova data de término serão consideradas como legítimas, desde que cobertas pelo
respectivo empenho.

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de Parceria far-se-á em conta bancária
especifica, a ser aberta em banco a ser indicado pelo órgão estatal parceiro.

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria obedecerá ao respectivo cronograma, salvo
se autorizada sua liberação em parcela única.

Art. 16. É possivel a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda que com o mesmo órgão estatal, d
acordo com a capacidade operacional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política Pública de que trata o art. 11 da Lei nº
9.790 de 1999, não pode introduzir nem induzir modificação das obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria celebrado.

5 1ª Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o acompanhamento dos Termos de Parceria deverão
ser encaminhadas ao órgão estatal parceiro, para adoção de providências que entender cabíveis.

â 2º O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de acompanhamento.

Art. 18. O extrato da execução fisica e financeira, referido no art. 10. & 2º. inciso VI. da Lei nº 9.790. de 1999. deverá ser
preenchido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e publicado na imprensa oficial da área de abrangência
do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercício financeiro, de acordo com o modelo constante
do Anexo II deste Decreto.

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar auditoria independente da aplicação dos
recursos objeto do Termo de Parceria, de acordo com a alínea "c" inciso VII do art. 4º da Lei nº 9.790 de 1999, nos casos
em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

& 1º O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da Sociedade Civil de Interesse Públic
celebre concomitantemente vários Termos de Parceria com um ou vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse aquele valor.

& 2º A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos Conselhos Regionais de
Contabilidade.

5 39 Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser incluídos no orçamento do projeto
como item de despesa.

5 49 Na hipótese do & 1º, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto no parágrafo anterior.

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11. & 1º, da Lei nº 9.790. de 1999. deverá ser composta por dois
membros do respectivo Poder Executivo, um da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e um membro indicado
pelo Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, quando houver.

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do Termo de Parceria.

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na imprensa oficial da União, do Estado ou
do Município, no prazo máximo de trinta dias, contado a partir da assinaturado Termo de Parceria, o regulamento próprio a que
se refere o art. 14 da Lei nº 9.790. de 1999. remetendo cópia para conhecimento do órgão estatal parceiro.

Art. 22. Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei nº 9.790. de 1999. a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, que será responsável pela boa administração dos recursos
recebidos.
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Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato doMªº lõqrqyzjgg 20 7_ * '

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a celebração do Termo de Parceria,
deverá ser feita por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão estatal parceiro para obtenção de bens e
serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, cooperação técnica e assessoria. (Redação dada pelo
Decreto nº 7.568, de 2011)

5 19 Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por intermédio da divulgação na primeira
página do sítio oficial do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria, bem como no Portal dos Convênios a que se refere
o art. 13 do Decreto nº 6.170. de 25 de iulho de 2007. (Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

& 2º O titular do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria poderá, mediante decisão fundamentada, excepcionar
a exigência prevista no caput nas seguintes situações: (Incluido pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a realização ou
manutenção de Termo de Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vigência do instrumento; (Incluido pelo Decreto nº
7.568, de 2011)

Q Il - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer sua
egurança; ou (Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja realizado adequadamente com
a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devidamente
aprovadas. ( Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

5 39 Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder Público celebrar Termo de Parceria para o
mesmo objeto, fora do concurso iniciado. (Incluído pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

Art. 24.
º
Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, com clareza, objetividade e

detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da obra ou do serviço a ser obtido ou realizado por meio do Termo
de Parceria.

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre:
(l

l - prazos, condições e forma de apresentação das propostas;

ll - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria;. III - critérios de seleção e julgamento das propostas;

IV - datas para apresentação de propostas;

V - local de apresentação de propostas;

Vl - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e

VII - valor máximo a ser desembolsado.

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar seu projeto técnico e o detalhamento
dos custos a serem realizados na sua implementação ao órgão estatal parceiro.

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, Ievar—se-ão em conta:

| - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado;

II - a capacidadetécnica e operacional da candidata;

Ill - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados;

IV - o ajustamentoda proposta às especificações técnicas;
º

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e
http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3100.htm 5/8
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VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, 5 29, deste Decreto.

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis como critério de seleção, de
desqualificação ou pontuação:

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigência de experiência de trabalho
da organização no local de domicílio do órgão parceiro estatal;

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na localidade onde deverá ser celebrado o
Termo de Parceria;

III - o volume de contrapartida ou qualquer outro beneficio oferecido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público.

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público, não sendo aceitos como critérios de julgamento os aspectos jurídicos, administrativos, técnicos ou operacionais não
estipulados no edital do concurso.

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que será composta, no mínimo, por um
membro do Poder Executivo, um especialista no tema do concurso e um membro do Conselho de Política Pública da área de
competência, quando houver.

5 19 O trabalho dessa comissão não será remunerado.

5 29 O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação pertinente a cada item da proposta ou
projeto e zelará para que a identificação da organização proponente seja omitida. .5 39 A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais sobre os projetos.

& 4º A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público obedecidos aos
critérios estabelecidos neste Decreto e no edital.

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na presença dos concorrentes, os
resultados de seu trabalho, indicando os aprovados.

5 19 O órgão estatal parceiro:

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão julgadora;

II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso nem celebrar outros Termos de Parceria,
&

com o mesmo objeto, sem antes finalizar o processo iniciado pelo concurso. i

5 29 Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, sendo imediata a
celebração dos Termos de Parceria pela ordem de classificação dos aprovados.

Art. 31-A. O Termo de Parceria deverá ser assinado pelo titular do órgão estatal responsável por sua celebração, vedad
a delegação de competência para esse fim. (Incluido pelo Decreto nº 7.568, de 2011) .Art. 31-B. As exigências previstas no inciso III do caput do art. 99 e no art. 23 não se aplicam aos termos de 'parceria
firmados pelo Ministério da Saúde voltados ao fomento e à realização de serviços de saúde integrantes do Sistema Unico de
Saúde - SUS. dncluido pelo Decreto nº 7.568. de 2011)

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a partir da publicação deste Decreto,
regulamentando os procedimentos para a qualificação.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 1999; 1789 da Independência e 1119 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Affonso Martins de Oliviera
Pedro Parente
Clovis de Barros Can/alho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.7.1999 e republicado no DOU de 13.7.1999

ANEXO I

II (Nome do Órgão Público) 1 |
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| .......................................................................................................................... Rroc..N?=01—0289/2017 I

| Extrato de Termo de Parceria _QM [

Éusto do Projeto: ................................................................................................................... L'V'ª Saloma'o Nogueira ]

|Local de Realização do Projeto: ............................................................................................. “" lll/4 j

|Data de assinatura do TP: . ..... / ...... / ..... Início do Projeto: . ..... / ....... / ...... Término: ...... / ....... / ...... [

[Objeto do Termo de Parceria (descrição sucinta do projeto): 1

Nome da OSCIP: ...............................................................................................................

Endereço: ............................................................................................................................

]Cidade: ................................................................... UF: ........... CEP: ............................ l

Bel.: ............................... Fax: ............................ E-mail: ................................................ [

[Nome do responsável pelo projeto: ..................................................................................... l

[Cargo/ Função: ................................................................................................................... ]

ANEXO II

(Nome do Órgão Público)

Extrato de Relatório de Execução Física e Financeira de Termo de Parceria

Custo do projeto: ...................................................................................................................
[Local de realização do projeto: ..............................................................................................
|Data de assinatura do TP: ....... / ....... / ....... Inicio do projeto: ....... / ....... / ....... Término : ....... / ....... / .......
Objetivos do projeto:

Resultados alcançados:

Custos de Implementação do Projeto

Cateqorias de despesa Previsto Realizado Diferenca

TOTAIS: ...........................................................................
Nome da OSCIPzº..................................................................................................................
Endereço: ..............................................................................................................................,
[Cidade: ................................................................. UF: ............ CEP: ...............................
[Tel.: ................................. Fax: .............................. E-mail: ..............................................
Wome do responsável pelo projeto: .......................................................................................
[Cargo / Função: .....................................................................................................................

http: //www.planalto.gov.br/cciviI_03/decreto/d3100.htm 7/8
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Proc. Nº_01-0289/2017

Presidência da República
Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI Nº 13.019. DE 31 DE JULHO DE 2014.

Texto compilado

Mensagem de veto
ªssess)
ªº. A .

&“) Estabelece o regime jurídico das parcerias entre aMªtª administração pública e as organizações da sociedade civii,
em regime de mútua cooperação, para a consecução de

(Vigência) finalidades de interesse público e recíproco, mediante a
execução de atividades ou de projetos previamente

Qegulamento estabelecidos em pianos de trabalho inseridos em termos
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação; define diretrizes para a politica de fomento, de
colaboração e de cooperação com organizações da
sociedade civil; e altera as Leis nºª 8.429, de 2 de junho de
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada
pela Lei nº 13.204. de 2015i

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
rmos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada pela Lei nº 13.204.
e 2015)

, CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 29 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros,
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos,
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício
de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)
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b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas
em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza
e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou
capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de
projetos de interesse público e de cunho social. (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social
distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

lI - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas
pelo disposto no â_99 do art. 37 da Constituição Federal; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Ill - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos
em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

lll-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resultaur,
produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização
da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

lll-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de
interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil; (incluído pela Lei nº
13.204 de 2015)

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade
civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração
pública para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a
terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo d
fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou
termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e
fiscalização; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação
dada pela Lei nº 13.204. de 2015)
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Vlll - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estããâêàaâs pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; (incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

IX — conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na
respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas
públicas;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por
ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº

.3204, de 2015)

Xl - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias
celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por
ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia,
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

Xlll - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na
parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja
possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo duas fases: (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da
atuação dos órgãos de controle;

XV - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. Zº-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas específicas
das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as respectivas instâncias de pactuação e
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deliberação. (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 39 Não se aplicam as exigências desta Lei:

l - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal
naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflitarem com esta
Lei; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

ll - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

lII - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos
na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do â_1º&art. 199 da Constituição Federal; llncluido gela Lei nº 13.204, de 2015)

V - aos termos de compromisso cultural referidos no â_1_º do art. 9º da Lei nº 13.018. de 22 de iulho d.2014; (incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que
cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999; (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845. de 5 de marco de 2004. e nos arts. 5º e 22 da Lei nº
11.947, de 16 de iunho de 2009; (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - (VETADO); jlncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de
organismos intemacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por: ( lncluído pela Lei nº 13.204.
de 2015)

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; (lncluída pela Lei nº 13.204. de 2015)

0) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída pela Lei nº 13.204. de 2015) .d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; (Incluída pela Lei nº 13.204. de 2015)

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (incluído pela Lei nº 13.204.
de 2015)

_, ' '
. (Revogado pela Lei nº 13.264, de 2015)

CAPÍTULO ||

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃOOU DE FOMENTO

Seção |

Normas Gerais
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Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão %Wiªºª'211.8??751participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recurso ' os

princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, %%W' genda
eficiência e da eficácia, destinando-se a assegurar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de ZIG

RF 11
Sãº

l - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;

Il - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de cidadania e de
inclusão social e produtiva;

Ill - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;

lV - o direito à informação, a transparência e ao controle social das ações públicas;

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação social;

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;

Vll - a promoção e a defesa dos direitos humanos;

Vlll - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;

lX — a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;

X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material e imaterial.

Art. Gº São diretrizes fundamentais do regime juridico de parceria: (Redação dada pela Lei nº 13.204. de
2015)

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil para a
cooperação com o poder público;

lI - a priorização do controle de resultados;

Ill - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;

|V - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações com as
organizações da sociedade civil;

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de infomação, transparência e publicidade;

Vl - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da Federação,
evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamentoe o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na
implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância social com organizações da sociedade civil;

Vlll - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou
coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

IX — a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação
para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em situação de desigualdade social.

Seção II

Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada

Art. 7º A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)
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l - administradores públicos, dirigentes e gestores; llncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - representantes de organizações da sociedade civil; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - membros de conselhos de políticas públicas; (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - membros de comissões de seleção; (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - membros de comissões de monitoramentoe avaliação; (lncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Vl - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias disciplinadas nesta
Lei. (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição para o exercício de
função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta Lei. )lncluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 89 Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público: (Redaçãodada gela Lei nº 13.204, de 2015)

| - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para celebrar a parceri'cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204,
de 2015)

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

lII - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz;
(incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação
específica. (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação de pessoal,
quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica e
operacional de que trata o caput deste artigo.

Seção III

Da Transparênciae do Controle

. . v - - . . uv.-. ..
(Revogado pela ei

. .-- .. . -.. .
nº 13204, de 2015)

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias
celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e
dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no minimo:
I - data de assinatura e identificaçãodo instrumentode parceria e do órgão da administração pública responsável;

http://www.o|analto.oov.br/cciviI 03/ ato2011-2014/2014/Iei/I13019htm n/qv
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ll - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro NacioRãDãaNªeQ ªri -

CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
,

lll - descrição do objeto da parceria; LÍVÍª Salomão NOEUEÍfª

RF 11.274
|“ | | | | | .

| “ | ;

lV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de
2015)

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a
data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da
equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo
exercício. (I'ncluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela intemet os meios de representação sobre a aplicação
irregular dos recursos envolvidos na parceria. (Redação dada pela Lei nº 13204. de 2015)

Seção IV

Do Fortalecimento da ParticipaçãoSocial e da Divulgação das Ações. Art. 13. (VETADO).

Art. 14. A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de comunicação por
radiodifusãode sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da
sociedade civil, no âmbito das parcerias previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de
linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência. (Redacão dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 15. Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento e Colaboração,
de composição paritária entre representantes governamentais e organizações da sociedade civil, com a finalidade de
divulgar boas práticas e de propor e apoiar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de
colaboração previstas nesta Lei.

5 iº A composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão disciplinados em
regulamento.

(. & 2º Os demais entes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste artigo.

5 39 Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão consultados quanto às políticas
e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração propostas pelo Conselho de que trata o
caput deste artigo. (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção V

Dos Termos de Colaboração e de Fomento

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de
trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a
transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à administração pública para
celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade civil.

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/_at02011-2014/2014/Iei/l13019.htm 7/37
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Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho
propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VI

Do Procedimentode Manifestação de Interesse Social
Art. 18. É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio do qual as

organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público para
que este avalie a possibilidadede realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificaçãodo subscritor da proposta;

ii - indicação do interesse público envolvido;

iII - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração pública deverá tomar pública a proposta em seu
sítio eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de Manifestação de
interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema.

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimentode que trata esta Seção observarão regulamento próprio de
cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta Lei.

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação de interesse Social não implicará necessariamente na
execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os interesses da administração.

5 19 A realização do Procedimento de Manifestação de interesse Social não dispensa a convocação por meio de
chamamento público para a celebração de parceria.

é 29 A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a
organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente.

5 39 É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria a prévia realização
de Procedimento de Manifestação de Interesse Social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VII

Do Plano de Trabalho

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou de
fomento: jRedação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as
atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

|I - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

ii-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos
abrangidos pela parceria; (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

iII - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)
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lV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das métíãâª. SalomãoWdada pela Lei nº 13.204. de 2015) RF 11.274

V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Vl - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI! - lrevogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - jrevogado); [Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - lrevogadol. (Redacão dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redacao dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VI"

Do Chamamento Público

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os
nteressados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de
rceria prevista nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Parágrafo único. Sempre que possivel, a administração pública estabelecerá critérios a serem seguidos,
especialmente quanto às seguintes características: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - objetos;

lI - metas;

III - lrevogado); (Redacao dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - custos;

%L—plane-de—trabalhef

V - (revogado); (Redacão dada pela Lei nº 13.204. de 2015)
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Vl - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será
precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a
execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

$ 19 O edital do chamamento público especificará, no mínimo:

l - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

“ .
| .

| | ;

II - grevogado); Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - o objeto da parceria;

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

VI - o valor previsto para a realização do objeto;

VlI - jrevogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) trevogada); (Redacão dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

b) jrevogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) grevogada); Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) .VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204.
de 2015)

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. LRedacão dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

g 29 É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente

ARIA-'
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15/05/2017 L13019 Fºlhª___23_
ou irrelevante para o especifico objeto da parceria, admitidos: (Redação dada pela Lei nº

1392945?TÍÉZw/ÍN
I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou comvrep ee atuante

e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria; (Incluido 3333055311?"ãe
2015) RF 11.274

Il - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet,
com antecedência mínima de trinta dias. Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o
objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério obrigatório de
julgamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

€ 19 As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou
constituída pelo respectivo conselho gestor se o projeto for financiado com recursos de fundos especificos.
(Redação dada pela Lei nº 13.204 de 2015)

& 29 Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido
relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público. jRedação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

5 Sº Configurado o impedimento previsto no â 29, deverá ser designado membro substituto que possua
qualificação equivalente à do substituido.

http:/Iwwwplanalto.gov.br/ccivi|_03/_at02011-2014/2014/lei/I13019.htm 11/37
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& 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio previsto no art.
26. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

& 59 Será obrigatoriamentejustificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência
constante do chamamento público. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 69 A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria.
(lncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública
procederá a verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada
dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34. Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

& 19 Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos exigidos nos arts.
33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos
termos da proposta por ela apresentada. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

g 29 Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do & 1º aceite celebrar a parceria, proceder-se-
a à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares
às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em
relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra
forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o
disposto nesta Lei. gRedação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) .Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse
público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Il - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social;
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

lll - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança;

|V - (VETADO).
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V - (VETADO); (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015) Proc. Nº_01-0289/2 17

Vl - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assist-enm socr , s e que
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão 'õês º'ãÉ'º Qãêtã'içfªa
política. (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) RF 11.274

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as
organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem
ser atingidas por uma entidade especifica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual
sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

|| - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do
ê_3º do art. 12 da Lei nº 4.320. de 17 de marco de 1964. observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101.
de 4 de maio de 2000. (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será
tificada pelo administradorpúblico. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

ê 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto
no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet
e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração
pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

ê 2º Admite-se a impugnação a justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo
teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

é 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o
amamento público, e será imediatamente iniciado o procedimentopara a realização do chamamento público, conforme

o caso.

5 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a
aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015) '

Seção IX

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas
por normas de organização interna que prevejam, expressamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
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IIl - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
entidade extinta; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

lV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

b) (revogada); jRedação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ,
conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e
da União, admitida a redução desses prazos por ato especifico de cada ente na hipótese de nenhuma organização
atingi-los; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; .(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 19 Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso !.
(incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações religiosas.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 39 As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto
no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III. (lncluido pela Lei
nº 13.204, de 2015)

5 49 (VETADO). (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015) .é 59 Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de
capacidade instalada prévia. (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão
apresentar:

! - jrevogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II — certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a

legislação aplicável de cada ente federado;

Ill - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

httn-waw nlnnnltn nnu hr/rv-ivil n'z/ ntnºn11_ºn1A/')n4/1/loill4 omo Hm 4 ,.m-l
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IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015) Pfºº- Nº_01j0289/237
V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; , _ N _Livna Salomao Nogueira
Vl - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidRFQqçp'tpirade

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
de cada um deles;

Vll - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13204, de 2015)

Parágrafo único. (VETADO):

| - (VETADO);

II — (VETADO);

. Ill - (VETADO).

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão da adoção das
seguintes providências pela administração pública:

| - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;
,,

lI - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

|V - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa,
a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria
prevista nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no
cumprimentodas metas e objetivos;

f) lRevogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

9) da designação do gestor da parceria;

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_ato2011-2014/2014/Iei/l13019.htm 15/37
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i) (Revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Vl - emissão de parecerjurídico do órgão de assessoria ou consultoriajurídica da administração pública acerca da
possibilidadede celebração da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 19 Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência
de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de
colaboração ou de fomento. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI concluam
pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos
ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. (Redação dada
pela Lei nº 13.204. de 2015)

& 3º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do
gestor, com as respectivas responsabilidades.

— evoao. eaaoaaeaein . eê4º (Eª—ql) (Rdç" dd gl L' º13204,d 2015)

& Sº Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar
promessa de transferência da propriedade a administração pública, na hipótese de sua extinção.

5 69 Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e
avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das
organizações da sociedade civil partícipes.

& 7º Configurado o impedimento do 5 Gº, deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua
qualificação técnica equivalente à do substituido.

Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral
responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a organização da
sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua: ( incluído pela Lei nº 13.204. de 2015) .l - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com
ela estiver atuando em rede. (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá
celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da
respectiva formalização: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não
celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de
contas; (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

ll - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação em rede.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 36. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da parceria.

Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do
administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a
continuidadedo objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.
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A . A - - .” "'- . - '-- -- -. - - ..... . . : :-. - =_- - --.:: _K'º ._ ' ª; ='...:
'__' _ _ __ _ .._ __ _ _________ _ _ _ _ _ _ _ __. __ _ DM,-' " 'y ' ' " " " ' "' ' ' ' " ' """" ' " 's ' " -.“U'W '

eenstar—de—iestmmente—ela—pareeria: , . ,. .L|V|a Salomao Nogueira
Art. 37. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13204, de 2015) RF 11.274

Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão efeitos
jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública.
(Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Seção X

Das Vedações

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:

l — não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

lll - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes emlinha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau; jRedação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV — tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
(Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; ( Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; , (Incluido
pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

o) a prevista 'no inciso II do art. 73 desta Lei;

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

Vll - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e
lll do art. 12 da Lei nº 8.429. de 2 de junho de 1992.
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& 19 Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo aoerário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ouentidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

5 29 Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não
houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

& 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 49 Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no 5 29, não serão considerados débitos que decorram de
atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. anluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

ª Sº A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no
termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente eadministradorpúblico. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 69 Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas. (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015) .

Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de
outras atividades exclusivas de Estado. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado); Bedacão dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado): (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - (revogado); (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015) .Il - (revogado). (Redação dada gela Lei nº 13-204. de 2015)

Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 39- e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos termos desta Lei
as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso I do art. 29. (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO III

DA FORMALIZAÇÃOE DA EXECUÇÃO

Seção I

Disposições Preliminares
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Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração,%???eilitio 98

de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais: Reda ão da e' nº
13.204, de 2015) , . _ .Livra Salomao Nogueira

I - a descrição do objeto pactuado; RF 11.274

Il - as obrigações das partes;

lll - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015) .

lV -jrevogado); (Redação dada pela Lei nº 13204, de 2015)

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no 5 19 do art. 35; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Vl — a vigência e as hipóteses de prorrogação;

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

VIII — a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão
empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da participação de apoio técnico nos termos previstos no & 1º
do art. 58 desta Lei;

IX - a obrigatoriedadede restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção
da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos
repassados pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Xl - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

XlII - (revoaªdo); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

XlV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em
conta bancária específica, observado o disposto no art. 51; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas
correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de
fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)
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XVI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições,
sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)dias;

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de
assessoramentojurídico integrante da estrutura da administração pública; (Redação dada gela Lei nº 13.204, de
2015)

XVI“ - (revogado); (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

XlX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execução. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de
cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável. (Redação dada pela Lei nº
13.204. de 2015)

l - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - (revogado). (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção II .Das ContrataçõesRealizadas pelas ºrganizaçõesda Sociedade Civil

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/I13019.htm
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15/05/2017 |_13019 Fºlhª ___28_
- :- -_ . _____ . - . ._ , : =

_ _ _Proc.Nº & 862 lã
Lei nº 13.204 de 2015)

Seção ||| Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Das Despesas

Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do
art. 42, sendo vedado: (Redacão dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Ill - 1revogado); (Redacao dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - (VETADO);

V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

VI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

VII - (revogado); [Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015). Vlll - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

|X - (revogado): (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

c) jrevogada); (Redacao dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

d) lrevogada). (Redacão dada pela Lei nº 13.204) de 2015)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02011-2014/2014/lei/I13019.htm 21/37
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Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da
organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário,
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; (Redação dada gela Lei nº
13.204, de 2015)

a) (revogada); (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 20151

0) (revogada); (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

|| - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da
parceria assim o exija; (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da
parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. .

5 19 A inadimplência da administração pública não transfere a organização da sociedade civil a responsabilidade
pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de
2015)

& 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repassesrelacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes. (Redação dada gela
Lei nº 13.204, de 2015j

& 39 O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos d.parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. (Redação dada gela Lei nº 13.204 de 2015)

& 4º (Revogadoj. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015l

5 sº (VETADO).

eaput-deste—aFt—ige. (Revogado pela Lei nº 13.204, de'2015)

http:/lwww.planalto.aov.br/ccivil 03/ ato2011-2014/2014/lei/l13019 htm corn

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 52



15/05/2017 |_13019 Folha 29_

i—eth-Fa—a—adnªmstreeae—pebllea-eim—patnmeme—pubhee- (Revoqado pela Lei nº 13204 de 2015)
(Revoaado pela Lei nº 13. 204. de

no—eus-teie—de—uma—mesme—pareela—dee—euetes—ind-iretes— (Revoqado pela Lei nº 13.204 de 2015)

Seção lV

. Da Liberação dos Recursos

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidadecom
o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das
impropriedades: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; (Redação
da pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da
sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada
pela Lei nº 13.204. de 2015)

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras
apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 49. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao término de cada
exercício. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204 de 2015)

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

http:/lwww.p|ana|to.gov.br/cciviI_03/_at02011-2014/2014/Iei/l13019.htm 23/37
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Art. 50. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de
recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei.

Seção V

Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta
de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela administração pública. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos
à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas '

especial do responsável, providenciadapela autoridade competente da administração pública. (Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica
sujeita à identificaçãodo beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

ª 19 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

& 2º Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de
colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie. incluído ela Lei nº 13.204
de 2015)

em—eente—teela—a—duraeãe—da—pareena- (Revoqado pela Lei nº 13.204 de 2015)

(Revogado gela Lei nº 13 204K

httozl/wwwplanalto.oov.br/cciviI 03/ at02011-2014/2014/Iei/I13019htm 24/37

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 54



15/05/2017 L13019 Fºlha 30_
de 2015)

eu—rest—nçêes—estabeleeidas—neste-amge. (Revogado pela Lei nº 13204 de 2015)

Seção VI

Das Alterações

. Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do
termo inicialmente previsto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento deve ser feita pela
administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

Seção Vll

Do Monitoramento e Avaliação

Art. 58. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da
parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

http:/[www.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02011-2014/2014/lei/l13019.htm 25/37
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& 19 Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

€ 29 Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível,
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliaçãoda parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas eatividades definidas.

5 39 Para a implementação do disposto no 5 29, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos.

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada
mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação
designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil. (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

& 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá
conter: (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lII - valores efetivamente transferidos pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

IV - (revogadol; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil nªprestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo term
de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Vl - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramentoe a avaliação serão
realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei.
de 2015)

incluido ela Lei nº 13.204

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da
parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação
existentes em cada esfera de governo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As parcerias de que trata esta Lei estarão também sujeitas aos mecanismos de controle social
previstos na legislação.

Seção VIII

http:/lwww.plana|to.gov.br/ccivilfOB/fatoZO11-2014/2014/Iei/l13019.htm 26/37
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15/05/2017 |_13019 Fºlhª ___31—
Das Obrigações do Gestor PrºC-

Nº_01-:02Z9/2Í17

Lívia Salomão Nogueira
I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; RF 11,274

Art. 61. São obrigações do gestor:

lI - infomiar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III — (VETADO);

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59; Redação dada gela Lei nº
13.204, de 2015)

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramentoe avaliação.

blica poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
ndependentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
.] Art. 62. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração

| - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao administradorpúblico.
CAPÍTULO IV. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção |

Normas Gerais

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta Lei, além de prazos e
normas de elaboração constantes do instrumentode parceria e do plano de trabalho.

5 1º A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificaçãoe a racionalização dos procedimentos. (Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no é 19 deste artigo devem ser previamente
informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de comunicação.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02011-2014/2014/lei/I13019.htm 27/37
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& 39 O regulamentoestabelecerá procedimentos simplificados para prestação de contas. Reda ão dada ela
Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 64. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com
a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

5 19 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a
despesa realizada, a sua conformidadee o cumprimento das normas pertinentes.

ê Bº A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

5 49 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho
e no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitind,
a visualização por qualquer interessado. jRedação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 66. A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes
relatórios:

! - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou
projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados; jRedagão dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.204.d'2015)

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios
elaborados internamente, quando houver: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; Reda ão
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
colaboração ou de fomento.

Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.
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5 19 No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do
cumprimentodo objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de
contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto. “Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 Sº (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204 de 2015)

à 49 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas,
os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,'obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
Il — os impactos econômicos ou sociais;

lII - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidadede sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Art. 68. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 65, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação
de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a
entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

Seção II

Dos Prazos

Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no
prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da
parceria exceder um ano. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

& 1º O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade do objeto da
parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas
especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. Redação dada
pela Lei nº 13.204. de 2015)

& Bº Na hipótese do 5 29, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na
parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

& 4º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

http:/lwwwplanalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Iei/I13019.htm
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& 5º A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - aprovação da prestação de contas;

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.
(Redacão dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

&; 6º As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma
eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com
a administração pública, conforme definido em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 70. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

5 19- O prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, p
igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação de resultados.

& 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para
apuração dos fatos, identificaçãodos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da
legislação vigente.

Art. 71. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável
justificadamente por igual período. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 19 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 29 (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

g Bº (Revogado). (Redação dada gela Lei nº 13.204, de 2015)

5 42 O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas:
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

http:/[www.planalto.qov.br/cciviI 03/ at02011-2014/2014/Iei/I13019_htm 30/37
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II - nos casós em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou ciêl'iêfedgºpºêpggªªzº Zi

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente pu no
período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 5% istraçãoVla a omao ogue rapública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 72. As prestações de contas serão avaliadas:
RF 11.274

l - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimentodos objetivos e metas estabelecidos
no plano de trabalho; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualqueroutra falta de natureza formal que não
resulte em dano ao erário; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; gRedação dada
pela Lei nº 13.204. de 2015)

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

5 19 O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão
em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e
jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. llncluido
pela Lei nº 13.204. de 2015)

5 29 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho,
conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja

.iensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
eja o caso de restituição integral dos recursos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÓES

Seção I

Das Sanções Administrativas à Entidade

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da
legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organização da sociedade
civil as seguintes sanções: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

- (ª
I - advertenCIa;

http:/Mwwplanaltogov.br/ccivil_03/_at02011-2014/2014/lei/l13019.htm 31/37
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|| - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois
anos; LRedacão dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazoda sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 19 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado ou de
Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da
penalidade. [Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

& 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas. a aplicaçãod. »

penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. (Incluído pela Lei nº 13.204: de 2015)

$ 39 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
(incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

Seção II

Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos
Art. 74. (VETADO).

Seção III

Dos Atos de Improbidade Administrativa

Art. 77. O art. 10 da Lei nº 8.429, de 2 de iunho de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:%%%&—NW“ ' ' “ ' ' “ ' ' “ ' (Vigência)

“Art. 10 ...........................................................................

Vlll - frustrar" a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de
parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensa-los indevidamente;

XVl - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular
de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela
administração pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

http://www.planalto.gov.br/cciviI_O3/_at02011-2014/2014/Iei/I13019.htm 32/37
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XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize beanQenNâsOl-0289/ 2017
verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada

'

mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades
regulamentares aplicáveis à espécie;

ar ouLiga %alomão Nogueira
RF 11.274

XVIIl — celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas
de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; (Redação
dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para
a sua, aplicação irregular. (Redação dada pela Lei nº 13.204. de 2015)

XXl - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para
a sua aplicação irregular." (NR)

Art. 78. O art. 11 da Lei nº 8.429. de 2 de iunho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI":
jVigência)

Vlll - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de
parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas." (NR)

Art. 78-A O art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de iunho de 1992 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:
(incluido pela Lei nº 13.204 de 2015) %%%&—ªw (yigência)

Ill - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 19 desta Lei.' (NR)"

CAPÍTULO VI. DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 79. (VETADO).

Art. 80. O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros provenientes de
parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações
da sociedade civil, aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas. Redação dada
Dela Lei nº 13.204. de 2015)

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica
disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput, sem prejuízo do uso de seus próprios
sistemas. (incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 81. Mediante autorização da União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão aderir ao Sistema
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SlCONV para utilizar suas funcionalidades no cumprimento desta
Lei.

Art. 81-A. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de seus correspondentes nas
demais unidades da federação: (incluído pela Lei nº 13204 de 2015)

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02011-2014/2014/Iei/l13019.htm
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l - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de recursos a

organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos desta Lei; (Incluído pela Lei nº
13.204, de 2015)

II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestação de contas e os atos dela
decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista no art. 65. (lncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 82. (VETADO).

Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão regidas pela legislação
vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, desde
que em beneficio do alcance do objeto da parceria.

?, 1º As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na liberação de
recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao atraso. Redação dada pela Lei 9.13.204, de 2015)

% 29 As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei, ou prorrogáveis
por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um ano após a data da entrada em vigor desta Lei,
serão, alternativamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso; M&M13.204, de 2015)

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 83-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, convênios: (Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

l - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas; (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. Bº. jlncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo único
do art. 84. (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 84-B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios, independentemente de
certificação: (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)
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l - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita brutaÉrºC- Nº!-nº "R%? 1. i

nº 13.204, de 2015)

|| — receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou dislpõiêíêêilgmgtfãgâs
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015) RF 11.274

IIl - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou operações
assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua manutenção ou custeio. ' (Incluido
gela Lei nº 13.204,wde 2015)

Art. 84-C. Os benefícios previstos no art. 84-B serão conferidos às organizações da sociedade civil que
apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes finalidades: (Incluido pela Lei nº 13.204,
de 2015)

I - promoção da assistência social; (incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

Il - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; ilncluído pela Lei nº
13.204, de 2015)

lll - promoção da educação; (incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

N — promoção da saúde; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

Vl - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

“ncluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

VII - promoção do voluntariado; ( incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; (Incluido pela Lei nº 13.204.
de 2015)

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção,
comércio, emprego e crédito; (Incluído pela Lei nº 13.204. de 2015)

X — promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse
suplementar; (lncluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores
universais; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

XII — organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das
destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluido pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIlI - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. (Incluido pela
Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação em campanhas de
interesse politico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. (Incluido pela Lei nº 13.204. de 2015)

Art. 85. O art. 19- da Lei nº 9790 de 23 de marco de 1999. passa a vigorar com a seguinte redação:Mªw—ªªª) £..9_')Viencra

“Art. 1º_Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se ,

encontrem em funcionamento regular há, no minimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos
objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei." (NR)

Art. 85-A. O art. 39 da Lei nº 9. 790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso
XIII: tl ncluido gela Lei nº 13. 204, de 2015) Mªgª—Maw(Vigência)

"Art. 3— .......................................................................

Xlll - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilizaçãoe a implementação de
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquermeio de transporte.

................................................................................. ' (NR)"
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Art. 85-B. O parágrafo único do art. 4º daLei nº 9. 790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte%%%&—%%%&ngredação: (Incluído pela Lei nº 13. 204, de 2015)
(Vigência)

“Art. 4º ......................................................................
Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.” (NR)"

Art. 86. A Lei nº 9.790. de 23 de marco de 1999 passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15—A e 15-B:
Meêneral—Meenªa-i—Meeneiaà—Meeneia) (Vicência)

“Art. 15-A. (VETADO)."

“Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão
da entidade estatal parceira refere-se a correta aplicação dos recursos públicos recebidos e
ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

I — relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a
execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas
e os resultados alcançados;

ll - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;
Ill - extrato da execução física e financeira; .lV - demonstração de resultados do exercício;

V - balanço patrimonial;

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos;
Vll - demonstração das mutações do patrimônio social;

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;
IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso."

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria,
desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for necessário, serão excepcionadas quando se
tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na
forma do regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua publicação oficial, observado
o disposto nos 55 1º e 29 deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

5 19 Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017. jlncluído pela Lei nº
13.204, de 2015)

g 29- Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios a partir da data
decorrente do disposto no caput. jlncluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Brasília, 31 de julho de 2014; 1939 da Independência e 1259 da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Guido Mantega
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Min'am Belchior Proc. Nº_01-0289/201
Tereza Campello WClélio Campolina Diniz ,_—.,—_Vinícius Nobre Lages L|V|a Salomao Nogueira
Gilbeno Carvalho RF 11.274
Luís Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobn'nho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1953.2014
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Proc. Nº__01— 289/20 7

Presidência da República _LQA—j
Casa Givi; Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

LEI Nº 13.204 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015.

Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, “que
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias,
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros,
entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público; define

Mensagem de veto diretrizes para a politica de fomento e de coiaboração com
organizações da sociedade civii; institui o termo de

Conversão da Medida Provisória nº 684, de 2015 colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nº—S 8.429,
de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999";
altera as Leis nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23
de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532,
de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de
2009, e 8.666, de 21 dejunho de 1993; e revoga a Lei nº 91,
de 28 de agosto de 1935.. A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A ementa da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. passa a vigorar com a seguinte redação:

“Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de
fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de
colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nº
8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.”

Art. 29 A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação." (NR). “Art. zº .......................................................................
l_- organização da sociedade civil:

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou liquidos, dividendos, isenções de
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo
de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda;
as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação
de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;
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ll_- administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no 5 99 do art. 37 da
Constituição Federal;

ll: parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação
jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
Ill—A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente,
das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses—
compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil;

lll-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela
organização da sociedade civil;

l_l_/__; dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da
organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento
ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

1; administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de
colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa
competência a terceiros;

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo
de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de
comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

vu; termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração
pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;

Vlll - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

VIll-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a
transferência de recursos financeiros;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos
públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a
participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente
do quadro de pessoal da administração pública;

X_l_- comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar
as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de
colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de
comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

Ill - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros
envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se
incorporam;

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da
parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance
das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:
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............................................................................................. PfºC- Nº_01-028 2017

XV - revo ado NR( g ) ( )
Lívia Salomão Nogueira

“Art. 2º-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, R$ 11.274
normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as
respectivas instâncias de pactuação e deliberação."

“Art. 3º ........................................................................
l_; às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo
Senado Federal naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e
convenções internacionais conflitarem com esta Lei;

L (revogado);

il_l__- aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os
requisitos previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998;

QL; aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos
nos termos do % 1º do art. 199 da Constituição Federal;

V — aos termos de compromisso cultural referidos no 5 1º do art. 9º da Lei nº 13.018, de 22
de julho de 2014;

Vl - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse. público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999;

Vll - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004, e nos
arts. 5º e 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;

VIII — (VETADO);

IX - aos pagamentos realizados a titulo de anuidades, contribuições ou taxas associativas
em favor de organismos internacionaisou entidades que sejam obrigatoriamenteconstituídas
por:

a) membros de Poder ou do Ministério Público;

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;

c) pessoas jurídicas de direito público interno;

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública;
X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos." (NR). “Art. 5º O regime juridico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da '

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da
eficácia, destinando-se a assegurar:

............................................................................. ” (NR)
“Art. Gº São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria:

Vlll - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a '

obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos;

................................................................................. " (NR)
“Art. 7º A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios e organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a:
I - administradores públicos, dirigentes e gestores;
ll - representantes de organizações da sociedade civil;
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lII - membros de conselhos de políticas públicas;

IV - membros de comissões de seleção;

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação;

Vl - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias
disciplinadas nesta Lei.

Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição
para o exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta
Lei." (NR)

"Art. 8º Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador
público:

| - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para
celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas
responsabilidades;

ll - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário;

Ill - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de
modo eficaz;

lV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na
legislação específica.

................................................................................." (NR)
“Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação
das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após
o respectivo encerramento.” (NR)

“Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de
suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias
celebradas com a administração pública.

Parágrafo único. .........................................................

Vl - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total
da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a
remuneração prevista para o respectivo exercicio." (NR)

“Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação
sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria." (NR)

“Art. 14. A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de
comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e
programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias
previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem
adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência." (NR)

& 3º Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão
consultados quanto às políticas e ações voltadas ao fortalecimentodas relações de fomento
e de colaboração propostas pelo Conselho de que trata o caput deste artigo." (NR)

“Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com
organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros.

.................................................................................” (NR)

httn'l/www nlnnnltnmv hr/nnivil n?»! ntnOi'HR.?n1â/9n1E/lni/I1'ZOM htm Alºn
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“Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para cBneêcNõãBl-0289/2017
de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a
transferência de recursos financeiros." (NR) , . ,, .LlVla Salomao Nogueira
"Art. 21. ................................................................... RF 11,274

533 É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria
à prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social." (NR)

“Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento:

L: descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

L descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

Il-A — previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria;

Ill - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas;

LL definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimentodas metas.

L (revogado);

Vl - (revogado);

VII - (revogado);

Vlll - (revogado);

lX - (revogado);

X - (revogado).

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

“Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.

Parágrafo único. Sempre que possivel, a administração pública estabelecerá critérios a
serem seguidos. especialmente quanto às seguintes características:

& (revogado);

já; indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados." (NR)

“Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração
ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto.

& 1º ............................................................................

t a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria;

L (revogado);

& as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere
à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se
for o caso;

http:/]wwwplanalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13204.htm 5/20
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& (revogado);

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

Mut as condições para interposição de recurso administrativo;
QL- a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;

X — de acordo com as caracteristicas do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para
pessoas com deficiênciaou mobilidade reduzida e idosos.

52 É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em
decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da
parceria, admitidos:

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com
representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto
da parceria;

Il - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de
atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais." (NR)

“Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da
administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias.

Parágrafo único. (Revogado)" (NR)

"Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da
ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência
constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento.

5 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos
termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado
com recursos de fundos específicos.

ª 2ª Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco
anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do
chamamento público.

& 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página
do sitio previsto no art. 26.

& 5º Será obrigatoriamentejustificada a seleção de proposta que não for a mais adequada
ao valor de referência constante do chamamento público.

QE A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil a celebração da
parceria." (NR)

“Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
administração pública procederá a verificação dos documentos que comprovem o
atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos
arts. 33 e 34.

é iº Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos
exigidos nos arts. 33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

à 2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do 5 1ª aceite celebrar a
parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos
requisitos previstos nos arts. 33 e 34.

& (Revogado)” (NR)

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil703/7ato2015-2018/2015/Iei/l13204.htm 6/20
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“Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decªmegºdgl
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão

02 /2017

celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de coªãgâlâãªãº Nogueiraquando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento públiBB 11.274
observará o disposto nesta Lei." (NR)

|_; no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades
de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;

Ll_- nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça
à paz social;

L (VETADO);

Vl - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política." (NR)

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do
objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade
específica, especialmente quando:

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;

ll - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive
quando se tratar da subvenção prevista no inciso ! do 5 Sº do art. 12 da Lei nº 4.320. de 17
de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000." (NR)

“Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de
chamamento público será justificada pelo administradorpúblico.

5 19 Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato
da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado,
no sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do
administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública.

ª 29 Admite-se a impugnação a justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de
sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até
cinco dias da data do respectivo protocolo.

â_49 A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art.
29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei." (NR)

“Seção IX

Dos Requisitos para Celebração

de Parcerias

"Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil
deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:

ll_; (revogado);

& que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02015-2018/2015/lei/l13204.htm 7/20
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IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

a) (revogada);

Q) (revogada);

L possuir:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja
celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida
a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma
organização atingi-los;

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas.

ê iº Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no
inciso l.

& 2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos l e III as organizações
religiosas.

5 39 As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação
específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos
previstos nos incisos I e III.

& 4º (VETADO).

& 59 Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.' (NR)

lll - certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa,
certidão simplificada emitida por junta comercial;

IV - (revogado);

VIl - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado;

VI ll - (revogado).

º) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

http:/lwwwplanaltooovbr/cciviI 03/ ato2015-2018/9015/Iei/l13704 htm RDO

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 75



15/05/2017 L13204 Folha

[) (revogada); Proc.
Nº_01—228Í/2?17

Lívia Salomão Nogueira
1) (revogada); RF 11.274
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidadede celebração da parceria.

ªº Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria,
facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

& 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os
incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá
o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a
preservação desses aspectos ou sua exclusão.

53% (Revogado).

.................................................................................
' (NR)

"Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade
civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou
de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento
ou de colaboração possua:
I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da
organização que com ela estiver atuando em rede.

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de
fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização
executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo
comprovar tal verificação na prestação de contas;

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de
atuação em rede."

"Art. 37. (Revogado)."

"Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente
produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de
publicidade da administração pública.' (NR)"

l_ll_-_ tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccívil_03/__at02015-2018/2015/Iei/l13204.htm 9/20

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 76



15/05/2017 L13204

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

geº (Revogado).

5 49 Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no 5 29, não serão considerados
débitos que decorrem de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que
tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

5 59 A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele
inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de
fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador i

público.

& Bº Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de
políticas públicas." (NR)

“Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto,
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.
| - (revogado); .ll - (revogado).

Parágrafo único. (Revogado):

I - (revogado);

ll - (revogado)." (NR)

“Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas
nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no
inciso I do art. 29.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)

“Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração,
de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como
cláusulas essenciais:

Ill - quando for o caso, o valor total e o cronogramade desembolso; .lV - (revogado);

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no 5 19 do art. 35;

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

;(; a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da
conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração
pública;

Xl - (revogado);

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Xlll - (revogado);

htto:l/www.planalto.oov.br/cciviI 03/ at02015-2018/2015/lei/l13204htm 1n/9n
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XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil Hmtêliíô -02 9/20 7
movimentaros recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51;

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e ddl'lªiêâlfãlnãº Nogueira
de Contas correspondente aos processos. aos documentos e às informações relacionadasRa 11274
termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria,
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a
participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da
administração pública;

XVlll - (revogado);

XX_; a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do. acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

I - (revogado);

Il - (revogado)." (NR)

“Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos
dos incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado:

! - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - (VETADO);

lll - (revogado);

y__- (revogado);

Vl - (revogado);. Vll - (revogado);

Vlll - (revogado);

|X - (revogado):

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

d) (revogada)." (NR)

M Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:

l - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de
pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais,
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

a) (revogada);

b) (revogada);

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Iei/l13204.htm 11/20
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c) (revogada);

ll - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a
execução do objeto da parceria assim o exija;

llI - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação
ao valor total da parceria;

|v - (VETADO).

â_19_ A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade
civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos
próprios.

5 29 A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na
liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de
parcelas subsequentes.

5 39 O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade
civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

& 4º (Revogado).

................................................................................." (NR)
“Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a .seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento
da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de
colaboração ou de fomento;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle
interno ou externo." (NR)

“Art. 49. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao
término de cada exercício.
I - (revogado);

II - (revogado);

||| - (revogado)." (NR) .“Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta
corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada
pela administração pública.

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os
recursos transferidos." (NR)

“Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de
trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciadapela autoridade competente da administração pública." (NR)

& 2º Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica,
o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em
espécie." (NR)
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ll_- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

................................................................................." (NR)

5_1-º_ A administração pública fornecerá manuais especificos às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a
racionalização dos procedimentos.

(NR)

â 1º_ Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.

................................................................................." (NR)
“Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se-ão em plataforma
eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado." (NR)

l_- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançados;
ll - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a
execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no
plano de trabalho.

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os
seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da
parceria;

................................................................................." (NR)

54% No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto.

& 29 Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimentodas metas do objeto.

& 3º (Revogado).

& 49 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que
já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar:

.................................................................................." (NR)
“Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria
ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

5 19 O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a
complexidade do objeto da parceria.

http:/lwww.olanalto.aov.br/cciviI 03/ at02015-2018/2015/Iei/l13204htm 14/90
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5 29 O disposto no caput não impede que a administração pública promova a litsrfàçjràlçãglioz /20 7

de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de
irregularidades na execução do objeto. Lívia Salomão Nogueira
5 Sº Na hipótese do 5 29, o dever de prestar contas surge no momento da liberação 5511274
recurso envolvido na parceria.

â 59_A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela:

L; aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

lII - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de
contas especial.

5 6º As impropriedades que deram causa a rejeição da prestação de contas serão
registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em
consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública,
conforme definido em regulamento." (NR)

“Art. 71. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento. de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

5 19 (Revogado).

$ 29 (Revogado).

& 39 (Revogado).

& 42 O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido
apreciadas:

U; nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora
sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.” (NR)

_|_- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e. metas estabelecidos no plano de trabalho;

Il - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário;

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

ª_tº O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

& 29 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto
descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja

http:/lwww.pIanalto.gov.br/cciviI_03/_ato2015-2018/2015/lei/I13204htm 15/20
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mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos." (NR)
“Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas desta Lei e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

lI - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração
pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização
da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

5 1º As sanções estabelecidas nos incisos II e iii são de competência exclusiva de
Ministro de Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

5 29 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da
parceria.

ê Bº A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração
da infração." (NR)

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas
de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para
a sua aplicação irregular.

...................................................................... ' (NR) " (NR)

“Art. 78-A. O art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso III:

Ill - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 19 desta Lei.' (NR)"

“Art. 80, O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros
provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado
pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público via internet,
que permita aos interessados formular propostas. -

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido
pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput,
sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas." (NR)

“Art. 81-A. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de
seus correspondentes nas demais unidades da federação:
l - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de
recursos a organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos

http:/lwww.olanalto.aov.br/ccivi| 03/ ato2015-2018/2015/Iei/l13904 htm 1Rlºn
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desta Lei; Proc. Nº_OW17
ll — os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestaãâo de _ ,
contas e os atos dela decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica previstã' ªtªmªº Nogueira
65." RF 11.274

“Art. 83. (VETADO).

â_1_º_ As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de oficio, no caso de atraso
na liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao
atraso.

â_29_ As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta
Lei, ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um
ano após a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente:

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso;

Il - objeto de rescisão unilateral pela administração pública." (NR)

“Art. 83-A. (VETADO)."

“Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,. convênios:

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;

Il - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 39." (NR)

“Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas
hipóteses do parágrafo único do art. 84."

“Art. 84—B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios,
independentemente de certificação:
I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita bruta;
ll - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou
disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale—brindes, concursos ou
operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua
manutenção ou custeio.". “Art. 84-C. Os benefícios previstos no art. 84-B serão conferidos às organizações da
sociedade civil que apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes
finalidades:

l - promoção da assistência social;

ll - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

Ill — promoção da educação;

IV - promoção da saúde;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

Vl - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento
sustentável;

Vll - promoção do voluntariado;

VIll - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_03/_at02015—2018/2015/Iei/I13204.htm 17/20
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X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica
gratuita de interesse suplementar;

Xl - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de
outros valores universais;

XlI - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às
atividades mencionadas neste artigo.

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação
em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou
fon'nas."

“Art. 85-A. O art. 3º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso XIII:

“Art. 39 ........................................................................

XIlI - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilizaçãoe a implementação de
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquermeio de transporte.

................................................................................. ' (NR)"

“Art. 85-B. () parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 4º .......................................................................
Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público' (NR)"

“Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que
envolvam a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que
for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do
regulamento." (NR)

“Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua
publicação oficial, observado o disposto nos 55 1º e 29 deste artigo.

% 1º Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017.

& 2º Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios
a partir da data decorrente do disposto no caput.” (NR)

Art. 3º A alínea c do inciso III do 5 2º do art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:

gLa entidade beneficiária deverá ser organização da sociedade civil, conforme a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e
16 da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, independentemente de certificação." (NR)

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI 03/ ato2015-2018/2015/Iei/I13204.htm 1 8/20
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Art. 4º
redação:

Art. 6º

[33204 Folha

A alínea a do 5 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passaÉWóofªFW
“Art. 12 Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

5 2º .............................................................................
_a_)_não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto no
caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos,
cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão
executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 16 da Lei nº 9.790,
de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo
mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo
órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao
Ministério Público, no caso das fundações;

................................................................................ " (NR)

O & 2º do art. 21 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

â_29_A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de
sua apresentação, salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada, ou no
caso de entidade ou instituição sem fins lucrativos e organização da sociedade civil que
celebrem parceria para executar projeto, atividade ou serviço em conformidade com acordo
de cooperação internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte.

................................................................................. " (NR)

O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXXIV:

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos
estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou -

estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua
autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão
administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que
envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de
Saúde — SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse
fim específico em data anterior a vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja
compatível com o praticado no mercado.

................................................................................ " (NR)

Art. 7º As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos conveniadas ou contratadas nos termos do â_1º do art.
199 da Constituição Federal poderão aderir, no prazo de três meses, contados da data de publicação desta Lei, ao
programa de que trata o art. 23 da Lei nº 12.873. de 24 de outubro de 2013.

Art. 89

Art. 9º

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ficam revogados:

I - a Lei nº 91. de 28 de agosto de 1935: e

II - o inciso XV do art. 2º: o inciso ll do art. 3º: o art. 4º: o art. 9º: os incisos V a X e o garágrafo único do art. 22;
os incisos III e V do parágrafo único do art. 23: os incisos II e VI! do & 1º do art. 24: o art. 25: o parágrafo único do art.
_2_6_; 0 5 3º do art. 28: o inciso ll do art. 33: os incisos I. E e VIII do art. 34: as alíneas fe i do inciso V e o ªº do art.
35; o art. 37: 0 ªº do art. 39: o parágrafo único do art. 40; o parágrafo único do art. 41; os incisos lV. Xi, & e XVII!
do caput do art. 42: o art. 43: o art. 44; os incisos lll e V a IX do art. 45: o_âAº do art. 46; o art. 47: o art. 54: o art. 56: o

,
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garágrafo único do art. 57; 0 i ciso IV do garágrafo único, ora renumerado gare 5 19, do art. 59; o_ê_39- do art. 67" os 55
lºa_39 do art. 71' o art. 75; o art. 76; todos da Lei nº 13.019, de 31 de iulho de 2014.

Brasilia, 14 de dezembro de 2015; 1949 da Independênciae 127º da República.
DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Joaquim Vieira Femeira Levy
Nelson Barbosa
João Luiz Silva Ferreira
Patrus Ananias
Gilberto Kassab
Nilma Lino Gomes
Ricardo Berzoini
ValdirMoysés Simão

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.12.2815
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2017-5-10 Lei Complementarnº 846, de 04/06/1998( Lei Complementar846/98) Folha 49

Assembleia Legislativa dO Estado de São Paulo Prºc” Nº-Ol
OZZÍ/ 20217

f Secretaria Geral Parlamentar
Departamento de Documentação e Informação “Viª Sª'ºmãº Nºgueirª

RF 11.274

Lei Complementar nº 846, de 04/06/1998

Ementa Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências.

Projeto/Autor PLC 3/1998 - Governador

Promulgação Executivo

Publicação Diário Oficial (DOE-l 05/06/1998, p. 1)

Republicação DOE-I18/06/1998

Texto Original Alterado

Situação Atual Sem revogação expressa

Tema Promoção Social

Indexadores ADMINISTRAÇÃOPÚDLICA / SAÚDE PÚBLICA / CULTURA / ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE /
CONTRATO DE GESTAO

Alterações

Lei Complementar nº 1.243 de 30/05/2014
Artigo 1.º - Altera: I - O artigo 1.º; II - o "caput" do artigo 6.º; lIl - O "caput" do artigo 7.º; IV - O inciso IV e
o 5 3.º dO artigo 8.º; V - o "caput" do artigo 9.º; Artigo 2.º - Acrescenta o artigo 23-A; Artigo 3.º - Revoga os
55 1.º e 2.º do artigo 8.º, todos da Lei Complementarn. 846/1998 (DOE-I 31/05/2014, p.1)

Lei Complementar nº 1.131 de 27/12/2010
Artigo 1.º - Altera o artigo 8.º da Lei Complementarn. 846/1998 (DOE-I 28/12/2010, p.4)

Lei Complementar nº 1.095 de 18/09/2009
Artigo 2.º - I - Altera o artigo 1.º; II - Altera O "caput" do artigo 6.º; IlI - O "caput" do artigo 7.º; V - o
"caput" do artigo 9.º; Artigo 3.º - Revoga o S 5.º do artigo 6.º, 0 S 4.º do artigo 14 e o S 2.º do artigo 16,
todos da Lei Complementar n. 846/1998 (DOE-l 19/09/2009, p.1)

Lei Complementar nº 971 de 10/01/2005
Artigo 1.º - Altera o inciso IV do artigo 8.º da Lei Complementarn. 846/1998 (DOE-I 11/01/2005,p.1)

Regulamentações

Decreto nº 60.681 de 23/07/2014
Altera o Decreto n. 43.493, de 1998, (DOE-l 24/07/2014, p.3)

Decreto nº 57.108 de 06/07/2011
Regulamenta dispositivos da Lei Complementarn. 846, de 1998, introduzidos pela Lei Complementarnº
1.131, de 2010 (DOE-l 07/07/2011, p.5)

Decreto nº 53.375 de 05/09/2008
Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública a competência para a qualificação de organizações sociais
de que trata a Lei Complementar n. 846, de 1998 (DOE-I 06/09/2008, p.1)

Resolução SC n º 7 de 09/02/2007
Regulamenta os artigos 6.º e 7.º do Decreto n. 43.493, de 1998 e alterações posteriores, com base no S 2.º
do artigo 9.º da Lei Complementarn. 846/1998 (DOE-I 15/02/2007, p.36)

Decreto nº 48.897 de 27/08/2004
Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a
Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas

http:/lwww.a| .sp.gov.br/norma/i m pressao/?id=6680&ver_im p=true 1/4
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2017-5-10 Lei Complementar nº 846, de 04/06/1998 ( Lei Complementar846/98 )

para a avaliação, guarda e eliminação de documentos de arquivo (DOE-I 28/08/2004, p. 1/ 3)

Decreto nº 43.493 de 29/09/1998
Dispõe sobre a qualificação das organizações sociais da área da cultura e da providências correlatas. (DOE-l
30/10/99, p. 1)

Normas Correlatas

Resolução SC nº 19 de 08/05/2017
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-l 09/05/2017, p. 30)

Decreto nº 62.528 de 31/03/2017
Estabelece, para os fins que especifica, diretrizes alusivas à celebração de contratos de gestão com
organizações sociais de que trata a Lei Complementarnº 846, de 1998 (DOE-I 01/04/2017, p. 1)

Resolução SC nº 2 de 24/01/2017
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 25/01/2017, p. 32)

Resolução SC n º 112 de 14/09/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 15/09/2016, p. 36) .Resolução SC nº 111 de 01/09/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 02/09/2016, p. 54)

Resolução SC nº 105 de 15/08/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 16/08/2016, p. 43)

Resolução SC nº 87 de 30/06/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-| 02/07/2016, p. 54)

Resolução SS nº 50 de 17/06/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 18/06/2016, p. 37)

Resolução SC nº 15 de 14/03/2016
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº .846, de 1998 (DOE-I 15/03/2016, p. 69)

Resolução SC nº 111 de 25/11/2015
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº
846, de 1998(DOE-126/11/2015, p. 51) (DOE-I 27/11/2015, p. 50 - republ.)

Resolução SC nº 102 de 09/10/2015
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, SBº, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 14/10/2015, p. 56) (DOE-I 15/10/2015, p. 47 - republicação)

Resolução SC nº 101 de 06/10/2015
Aprova a mi nuta-referencial do Contrato de gestão da Secretaria da Cultura com Organizações sociais de
cultura (DOE-l 07/10/2015, p. 50)

11

Resolução SC nº 58 de 01/07/2015
Dispõe sobre a realização de ConvocaçãoPública, a que alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 04/07/2015, p. 83)

Decreto nº 61.036 de 01/01/2015
Organiza a Secretaria de Governo (DOE-l 01 /01 /2015, p. 1)

Resolução SC n º 37 de 05/06/2014
IA' . AAAAH nu
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2017—5—10 Lei Com plementar nº 846, de 04/06/1998 ( Lei Complementar846/98 ) Folha 50
Aprova a Minuta-Padrão do Contrato de gestão da Secretaria da Cultura do Estado de S.MQ qsp__ 1-0 89 201-
Organizações Sociais de Cultura (DOE-l 07/06/2014, p. 40) (Revogada em 07/10/2015, p. 50)

Resolução - ALESP sc nº 18 de 22/04/2013 “Viª Sª'ºmãº Nºgueirª
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6º, S3º, da LC nº 846, daFl 99820105
| 23/04/2013, p. 88)

Resolução - ALESP SC n º 6 de 21/02/2013
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6º, S3º, da LC nº 846, de 1998, para
o gerenciamento do MUSEU AFRO BRASIL (DOE-I 22/02/2013, p. 73)

Resolução - ALESP n º 95 de 23/10/2012
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº 846, de
1998 - "Projeto ConservatórioDramático e Musical Dr. Carlos de Campos de Tatuí" (DOE-l 24/10/2012, p. 28)

Resolução - ALESP SC nº 94 de 22/10/2012
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6º, S3º, da Lei Complementarnº 846, de
1998 - "Projeto TOM JOBIM - ESCOLA DE MÚSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO" (DOE-| 23/10/2012, p. 52)

Resolução - ALESP SC nº 93 de 17/10/2012
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6º, s3º, da Lei Complementarnº 846, de
1998 - "PROJETO GURI" (DOE-I 19/10/2012, p. 51)(DOE-l 20/10/2012, p. 35 - republ.)

Resolução SC nº 80 de 19/09/2012
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6º, 53º, da Lei Complementarnº 846, de
1998- "C-atavento Espaço Cultural da Ciência" (DOE- ! 20/09/2012, p. 58)

Resolução SC n º 66 de 14/09/2012
Altera a composição da Comissão de Avaliação de que trata o artigo 9º, SZº, da Lei Complementarnº 846,
de 1998 (DOE-I 18/09/2012, p. 28)

Decreto nº 57.105 de 06/07/2011
Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais na área de atendimento ou promoção
dos direitos das pessoas com deficiência (DOE-l 07/ 07/ 2011, p. 4)

Resolução SC nº 98 de 30/11/2010
Indica membros integrantes da Comissão de Avaliação das Organizações Sociais da Secretaria da Cultura
(DOE-| 09/12/2010, p. 43)

Resolução SC nº 27 de 05/05/2010
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o S3º, do artigo 6º, da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 06/05/2010, p. 115)

Resolução SC nº 75 de 24/11/2009
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública conforme o & 3º, do Artigo 6º, da Lei Complementar846,
de 1998 (DOE-l 26/11/2009, p. 49)(DOE-I 28/11/2009, p. 66 - ret.)

Resolução SC nº 49 de 21/07/2009
Indica membros integrantes da Comissão de Avaliação das Organizações Sociais da Secretaria da Cultura
(DOE-I 20/08/2009, p. 38)(DOE-l 22/08/2009, p. 104 - ret.)

ResoluçãofSCnº 10 de 27/05/2008
Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações
Sociais na Área de Cultura (DOE-l 04/06/2008, p. 33)

Resolução SS nº 318 de 22/10/2007
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o S 3º do Artigo 6º da Lei Complementarnº
846, de 1998 (DOE-I 23/10/2007, p. 19)

Resolução SC nº 14 de 12/04/2007
Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cºmo organizações
Sociais nadárea de Cultura (DOE-I 14/04/2007, p. 42)

Resolução SS n º 106 de 10/06/1998

http:/lwww.al.sp.gov.br/norm a/impressao/?id=6680&ver_imp= true 3/4
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Dispõe sobre a realização da PrimeiraConvocação Pública para os fins que especifica (DOE-I 13/06/98, p.
21)

Lu*.ll,........_l __ ,-,.|__l._,___,_l:__>.._,*__IA:.|7rsr—nnn..,,. LA.,AÍLAH— III/1
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2017—5—10 Lei Complementarnº 846, de 04 dejunhode 1998 - AssembleiaLegislativa do Estado desmgo 51—

Proc.
Nº_01-Í289ÉZOI7,

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Ficha informativa
Texto compilado

LEI COMPLEMENTAR Nº 846, DE 04 DE JUNHO DE 1998

(Atualizada até a Lei Complementar nº 1.243, de 30 de maio de 2014)

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembléia Legislativa
decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I

Das Organizações Sociais. Seção I

Da Qualificação

Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao esporte,
ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, ao atendimento ou
promoção dos direitos de crianças e adolescentes, à proteção e conservação do meio ambiente e
à promoção de investimentos, de competitividade e de desenvolvimento, atendidos os requisitos
previstos nesta lei complementar. (NR)
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado a que se refere o “caput” deste artigo
serão submetidas ao controle externo da Assembleia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do
Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. (NR)
- Artigo 1º com redação dada pela Lei Complementarnº 7.243, de 30/05/2014.
Artigo 2o - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior
habilitem-se à qualificação como organização social:
1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros
no desenvolvimento das próprias atividades;
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, um
Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, assegurado àquele

http:/lwww.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/Iei .compIementar/1998/alteracao—Iei.complementar—84604.06.1998.html 1/7
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composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos nesta lei complementar;
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da
comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do
relatório de execução do contrato de gestão;
9) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer hipótese,
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de
extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização social qualificada no
âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na proporção dos
recursos e bens por este alocados;
II -ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto á conveniência e oportunidade
de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da área correspondente e
do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público.
Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que,
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência a saúde, há mais de 5 (cinco)
anos.

Seção II .Do Conselho de Administração

Artigo 3o - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes
critérios básicos:
I - ser composto por:
a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos dentre
os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho,
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
lI - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser parentes
consanguíneos ou afins ate o 3º grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado,
terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos,
segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto;.
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI — os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; e
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem renunciar ao
assumirem às correspondentesfunções executivas.
Artigo 4º - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas entre
as atribuições privativas do Conselho de Administração:
| - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
llI - designar e dispensar os membros da Diretoria;
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações e a extinção da entidade por maioria, no
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o
gerenciamento, os cargos e as competências;
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio
contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da
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2017-5-10 .» Lei Complementarnº 846, de 04 dejunho de 1998 - AssembleiaLegislativa do Estado de Sªlmão 52
entidade, Proc. Nº 01- 2 /2017
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão,citªdos
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e Lívia SalomãºNNg eira
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os dªno 5a IVOS
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria ex %%

Artigo 5º - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da saúde é
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Unico de Saúde - SUS.

SeçãoIH
Do Contrato de Gestão

Artigo 6º -Para os efeitos desta lei complementar, entende--se por contrato de gestão o

.iistrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
stas a formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às

áreas a que se refere o “"caput do artigo 1º desta lei complementar. (NR)
- Artigo 6º, "caput", com redação dada pela Lei Comglementarnº 1.243, de 30/05/2014.
ª 1º - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste
artigo.
ª 2ª - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de Saúde,
expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7º da Lei nº 8080, de 19 de setembro
de 1990.
5 3ª - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da realização
de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de convocação
pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para que todas as
interessadas em celebrá-Io possam se apresentar.
à 4º - O Poder Público dará publicidade:
| - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser
executadas; e
II - das'entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão.
O -- - --. -..- -. --- -.- - ..--- -- - - -'vv'vv '...-.. ...,. ...-.... ..--.- - - . - . -v'uv' .. u, ' ' " v ' ,uv " " vu- .

..

ê 5º- Revogado.
-5 5ª revogado pelaLei Complementarnº 1. 095, de 18/09/2009.

Artigo 7º- O contrato de gestãoa que se refereo artigo 6º desta lei complementar, conforme sua
natureza e objeto, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e
do órgão ou entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial. (NR)
- Artigo 7º, "caput", com redação dada pela Lei Comglementarnº 1.243, de 30/05/2014.
Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de
Administração, ao Secretário de Estado da área competente.

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/lei.com plementar/1998/alteracao—Iei.complementar-846-04.06.1998.html 3/7
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Artigo 8.º - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios inscritos no
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os
seguintes preceitos:
l - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das metas
a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios
objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e
produtividade;
ll - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no
exercício de suas funções;
III — atendimento à disposição do 5 2º doartigo 6º desta lei complementar; e

IV- atendimento exclusivoaos usuários do Sistema Único de Saúde- SUS e usuários do Institu
de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - lAMSPE, no caso das organizações sociais
da saúde.
- Inciso IV com redaçao dada pelaLei Complementarnº 1. 243, de 30/05/2014.

ê 1º- Revogado.
â 2º- Revogado. .- 55 1 º e 2º revogadospela Lei Complementarnº 1.243, de 30/05/2014.
à 3º- O Contrato de gestão deverá assegurar tratamento igualitário entre os usuários do Sistema
SUS e do IAMSPE e os pacientes particulares ou usuários de planos de saúde privados. (NR)

â 3º— Para fins do disposto no inciso IV deste artigo observar-se- á 0 seguinte: (NR)
1— o contrato de gestão assegurará tratamento igualitário entre os usuários do Sistema SUS e do
IAMSPE; (NR)
2 - a unidade de saúde adotará sistemática de controle de atendimento de pacientes filiados a
operadores de planos de saúde privados e particulares, ingressantes na qualidade de usuários do
Sistema SUS e do IAMSPE. (NR)
- 5 Bºª com redação dada pela Lei Complementarnº 1.243, de 30/05/2014.
5 4ª - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias dos
contratos de gestão de que for signatário. (NR)
- 5 4º com redação dada pela Lei Complementarnº 1.131, de 27/12/2010.

Seção IV
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

..,—,.... .. . . . . AAA n. n,— AAA!— |,L,,,| un
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Artigo 9º- A execuçãodo contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada
pelas Secretarias de Estado, pela Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao
Adolescente- Fundação Casa- SP e pela Fundação para Conservação e Produção Florestal do
Estado de São Paulo, nas áreas correspondentes. (NR)
- Artigo 9º, "caput", com redação dada pela Lei Complementarnº 1.243, de 30/05/2014.
5 1ª - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer momento,
conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do contrato de
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, assim como suas
publicações no Diário Oficial do Estado.
5 2ª - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados,
periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente,
composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a ser
ncaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado.
3 º - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais da

saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, por 2 (dois)
integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, também, 2 (duas) vagas
para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativa e deverá
encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Assembléia Legislativa.
Artigo 10— Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de
origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério
Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de
responsabilidade solidária.
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical e parte legítima
para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal de Contas ou a
Assembléia Legislativa.

'

Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente , ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.. Seção V

Do Fomento às Atividades Sociais

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades detinteresse social e utilidade pública para todos os efeitos legais.
Artigo 14 - As organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, eventualmente,
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
5 1ª — Ficam ”assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no
contrato de gestão.
5 2ª - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de
gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, desde que
haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
ª 3º- Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, consoante
cláusula expressa do contrato de gestão.

5 4ª - Revogado.
- 5 4ª revogado pela Lei Complementar nº 1.095. de 18/09/2009.

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/I ei .complementar/1 998/alteracao—Iei .com pl em entar-8460406.1998.html 5/7
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2017-5-10 Lei Com pIementar nº 846, de 04 de junho de 1998 - AssembleiaLegislativa do Estado de Sândªmáo 54
Yoshiaki Nakano Proc. Nº_01— 8 20 7
Secretário da Fazenda »

Lívia Salomão NogueiraJosé da Silva Guedes
Secretário da Saúde
AntonioAngarita
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura
Fernando Gomez Carmona
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público
Fernando Leça
Secretário-Chefe da Casa Civil
AntonioAngarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998.

RF 11.274

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/Iei .compIementar/1 998/alteracao-Iei.com plementar-846—04.06.1998.html
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2017-5-10 Câmara Municipal de São Paulo Folha 55_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N —01'0239/2917

& A
Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 13775 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.775 04/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a redaçao do artigo lº da Lei nº 11.623, de 14 de julho de 1994, adequando—a a Lei

Federal 9.790, de 23 de março de 1999, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 869/2003 (ver documento)

Autor(es): Jose Nogueira
Legislação explicativa: Lei nº 11.623/1994 - Dispoe sobre a permissao de uso das areas situadas nos baixos dos

viadutos e pontes. (ver documento)

http:/lintranet/
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Folha 56_
Proc.

Nº_0Í028ªí20ª7
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 13.775, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto cie Lei nº 869/03, do Vereador José Nogueira — PT)

Altera a redação do artigo lº da Lei nº 11.623, de 14 de julho de 1994, adequando-a à
Lei Federal 9.790, de 23 de março de 1999, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O artigo lº, da Lei nº 11.623, de 14 de julho de 1994 passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. lº - As áreas situadas nos baixos dos viadutos e pontes do Município, não
utilizadas pela Prefeitura, serão outorgadas prioritariamente, mediante permissão de
uso, a entidades de caráter social, filantrópico ou assistencial sem fins lucrativos e
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, desde que estas
apliquem a totalidade de suas rendas em suas atividades institucionais, para que nelas
explorem o estacionamento de veículos ou instalem dependências das suas obras
sociais ou beneficentes."
Parágrafo único - Para fins de aplicação do disposto neste artigo as entidades
assistenciais serão matriculadas na Secretaria Municipal de Assistência Social e
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social e as Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP serão registrados no Poder Público
Municipal, observando-se as suas finalidade estatutárias, bem como os projetos,
programas e planos de ação desenvolvidos, nas Secretarias Municipais que se
relacionem. Tendo a entidade múltiplos objetivos, projetos, programas e planos de
ação, esta deverá ser registrada na Secretaria do Governo Municipal.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da sua publicação.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, NPREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETI'O, Secretário dos Negócios Jurídicos- Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
NEIRE BRUNO CHIACHIO, Secretária Municipal de Assistência Social- Substituta
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5—10 Câmara Municipal de São Paulo Folha 57_
0

Câmara Municipal de São Paulo Prºc” N —O%-028%2017

,; Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14132 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 14.132 24/01/2006 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.
Projeto: Projeto de Lei Nº 318/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem. :

Alterações:

http://intranet/

Decreto nº 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 47.453/2006 - Regulamenta os arts. Sº e 80 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto nº 47.544/2006 - Regulamenta o 530 do art. Sº desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento),
Decreto nº 49.523/ 2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nºs 47.012/2006,
47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento)
Decreto nº 52.858/2011 — Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (v_er
documento) , N N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 16.610/2017 - Revoga os incisos IV e VI do art. 40 desta Lei. (ver documento)
- Decreto nº 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse
público, com base na Lei Federal nº 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de
Interesse Público. '

- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em
17/04/2007, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4.
Lei 14.482/2007 — Altera o art. Sº desta Lei.; Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; Lei
14.669/2008 - Acrescenta 540 ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; Lei 15.380/2011 - Altera o
caput do art. lº desta Lei.
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Art. 3º O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos dO respeçtivo
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;
III — o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto;
V - O Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo; .VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição,
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.
Art. 40 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas,
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar O âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III — aprovar a proposta de orçamento da entidade e O programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar O regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre” a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no minimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentosque deve adotar para a contratação
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos,
salários e benefícios dos empregados da entidade; .IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio
de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. Sº Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão O instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
relativa à relacionada em seu art. lº.
& lº E dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.
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Folha 59_
Proc.

Nªil-02290017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

& 2o O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão,
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. lº desta lei.
& 3º A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos
termós do regulamento.
Art. õº O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial dO Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva
Comissão de Avaliação prevista nO art. 8º.
Art. 70 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente,
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizações sociais, no exercício de suas funções.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 8o O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.
& lº A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:
I - dois membros da sociedade Civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada
qualificação.
& 20 A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende O interesse público, relatório
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas
correspondente ao exercício financeiro. '

g 30 Sem prejuízo do disposto no 5 2º, os resultados atingidos com a execução do
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação
prevista nO "caput".
& 4º A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.
& Sº O Poder Executivo regulamentará a instalação e O funcionamentoda Comissão de
Avaliação.
Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão Ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidadesolidária.
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 90 desta lei, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o seqUestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio
público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO AS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como .entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimentodo contrato de gestão.
?; lº São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.
g 20 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
é 30 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação

,
do bem e expressa autorização do Poder Público.
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as ,
organizações sociais, com ônus para a origem.
& lº Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor .afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
g 20 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária
de direção e assessoria.
& 3º O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de
origem.
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e
do 5 30 do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica
de âmbito municipal.
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Folha 60
Proc. Nº_01—0 89/201

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.
5 lº A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
% 20 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social,
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os procedimentosque adotará para a contratação de
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Público.
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto ao disposto no art. 30, incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS bISPOSIÇõES FINAIS

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
& 1º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
g 2º (VETADO)
Art. 25. Esta lei entrará ,em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 61_
Proc.

Nº_Oª—0289/ZÍ17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera dispositivos e acresce os arts. 7º-A, 7º-B e 7º-C à Lei nº 14.132, de 24 de
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Os arts. lº, 60, 8º e 14, todos da Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006,
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. «ªlº. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos,
nesta lei.

& lº. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que
trata o art. 7º—A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão.
5 20. O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet,
através da página eletrônica da Prefeitura do Municipio de São Paulo, devendo ainda
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social.”
“Art. 80. Sem prejuízo do disposto no art. 7º-A desta lei, o Secretário Municipal ou a
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a
organização social no âmbito de sua competência.
ã 1º. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:
I - dois membros da sociedade civil;
II - três membros do Poder Executivo.
é“ 20. A organização social apresentará a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.
5 30. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de
São Paulo.
& 4º. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7º-A desta lei, relatório
conclusivo sobre a análise procedida.
& sº. 0 Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização.”
“Art. 14. ......................................................................
& 4º. Incluir—se—ão nos bens de que trata o 5 30 deste artigo os bens móveis e imóveis
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão,
haja previsão expressa no respectivo instrumento.” '
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Art. 20. A Lei nº 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7º-A, 7º-B e 70-
C, com a seguinte redação:
“Art. 7º-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente,
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste.
g lº. A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a
seguinte composição:
I — no caso das atividades relacionadas à área da saúde:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação;
11 - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação.
& 2º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação.”
“Art. 7º-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos:
I — dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.718, de 8 de
janeiro de 2004;
II — de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras.
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do “caput” deste
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão.”
“Art. 7º-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16.”
Art. 3º. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas,
os cargos constantes do Anexo Unico, Tabela “A”, desta lei, que passam a integrar o
Anexo I, Tabela “A” - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei nº 11.511,
de 19 de abril de 1994.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 30 serão cobertas
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Unico, Tabela “E", desta lei,
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se
refere o Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005.
Art. 50. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal
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Folha
Proc.

Nº_Í-0289/ 5017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais;
introduz modificações na Lei nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei nº 14.132,
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do
Município para representarjudicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. As Autarquias HospitalaresMunicipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam,
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal
de Serviços Auxiliares de Saúde.
5 lº. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e
Sudeste.
& 20. Observado o disposto no art. 20 desta lei, as atribuições, as unidades
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no & lº ficam transferidas para a
Autarquia Hospitalar Municipal.
& 3º.—fFicam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e
dotações orçamentárias.
& 4º. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia
Hospitalar Municipal.
5 Sº. No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista
nos 55 2º e 30, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal.
é 60. Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos 55 2º e 3º sejam
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar
Municipal, na qualidade de sucessora.
& 7º. A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal,
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso.
5 80. Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a
conclusão da transferência prevista nos 55 2º e 30.
5 90. A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional
será adequada a essa finalidade, mediante decreto.
% 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos,
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal
de Serviços Auxiliares de Saúde.
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g 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí— los no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas
estruturas organizacionais.
Art. 20. Competirá ao Poder Executivo Hrmar contrato de gestão na forma prevista na
Lei nº 14. 132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7º da Lei nº 14.482,
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas porunidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar
Municipal a que se refere o art. lº desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por
organização social.
& lº. Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre:
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem
prestando serviços nessas unidades;
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego.
5 20. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na
forma do "caput" deste artigo.
5 30. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão:
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e
II — da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional.
& 4º. Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão.
Art. 30. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõesobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo,
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela
Lei nº 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10. 0 Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes
atribuições:
I - aprovar a política geral de administração da autarquia;
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência;
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no 5 10 do art.
90 desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição;
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde;
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento,
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de
controle interno e externo, submetendo—a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde
e ao Secretário Municipal da Saúde;
VI - mediante proposta do Superintendente:
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de
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Folha 64_
Proc. Nº_01-0289/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados
em lei;
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia;
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniaismóveis;
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da
autarquia;
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia;
VII —,formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos
serviços da entidade;
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e
Fiscalizador." (NR)
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública.
& lº. 0 indicado deVerá apresentar memorial do qual constem informações
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado.
.........................................................................." (NR)
"Art. 12. ......................................................................
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário
Municipal da Saúde;
.........................................................................." (NR)
"Art. 19. A Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-Ihe processar os feitos disciplinares e oficiar
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR)
Art. 40. Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no 5 11 do
art. 10 desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos
públicos.
Art. Sº. No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente,
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma
que dispuser lei específica.
Art. 60. A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo lº desta lei
ficaráa cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo.
Art. 7º. O artigo 16 da Lei nº 14. 132, de 2006, passa a vigorar acrescido de & 40, com
a seguinte redação:
"Art. 16. ............................................................
g 40. O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) .

Art. 80. A Lei nº 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a
seguinte redação:
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações
Sociais mediante contrato de gestão." (NR)
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Art. 90. Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de
Provimento em Comissão de que trata o Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005,
na seguinte conformidade:
I — 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão,
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre
provimento em comissão pelo Prefeito;
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico,
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito;
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito,
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo
Prefeito.
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas.
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo lº da Lei nº 13.552,
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município.
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogados o g 50 do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III,
todos da Lei nº 13.271, de 2002, bem como o & 3º do art. 3º da Lei nº 13.552, de
2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008
Lei nº 14.669, de 14 de janeiro de 2008
No art. 10, leia—se como segue e não como constou:
"Art. 10. .....
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas."
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Lívia Salomão Nogueira
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 14.469 05/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a divulgação pela internet de todos os convênios e instrumentos congêneres,
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou
parcerias, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 26/2007 (ver documento)
Domingos Dissei
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Folha 66
Proc.

Nº_01-0289/20Í7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM)

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas,
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria,
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos,
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer
entidades parceiras do terceiro setor.
Art. gº A divulgação a que se refere o art. lº desta lei deverá conter obrigatoriamente
as seguintes informações:
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes;
II - a finalidade da parceria;
III - o ato que autorizou a sua lavratura;
IV - o número do processo;
V — a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo
registro;
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção
da entidade conveniada ou parceira;
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou
parceira; _

VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses.
Art. 3º O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias.
Art 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. sº O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de
sua publicação.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-10 Câmara Municipal de São Paulo Folha 67

Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo Prºc'
NLGI-(02832037

Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa ; 46979 RF 11.274

Total de referências : 1

/ Título:

Ementa:

Revogação:

DECREI'O Nº 46.979 06/02/2006 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na Lei
Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público.
Decreto nº 52.830/2011 - Revoga os arts. Sº e 60 deste Decreto. (ver documento)
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Folha 68
Proc.

Nº_01SO28Éí2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

DECRETO Nº 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na
Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do
princípio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas,
como na avaliação dos resultados alcançados,
D E C R E T A:
Art. lº. Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público — OSCIPs, aptas ao desenvolvimento,em regime de cooperação, de
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3º da Lei Federal nº 9.790, de 23
de março de 1999.
;; lº. A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Unico deste decreto.
& 20. O Termo de Parceria referido no 5 lº deste artigo poderá ser ajustado às
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas
essenciais estabelecidas pelo g 20 do artigo 10 da Lei Federal nº 9.790, de 1999.
Art. 20. Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se—á mediante concurso de
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas
as normas gerais da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas
alterações.
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666, de
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos.
Art. 30. Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas inidôneas pela Administração
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com
a Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 40. Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete:
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua
necessidade e oportunidade;
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e
homologar sua decisão;
III - aprovar o Programa de Trabalho;
IV — designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da
execução de cada Programa de Trabalho;
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos 553" lº e 2º do artigo lº
deste decreto;
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente,
desde que devidamente caracterizada a necessidade.
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão,
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas.
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Art. Sº. Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias contados da data de publicação deste decreto.
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de
cooperação, visando o desenvolvimentode programas e projetos de gestão que se
coadunem com suas finalidades.
Art. 60. A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares
necessárias ao cumprimento deste decreto.
Art 7º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JANUARIO MONTONE,Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. .ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, POR INTERMÉDIO DO (identificar ÓRGÃO), E A

__(identificar OSCIP)
A PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PÚBLICO, com sede na
(endereço completo), neste ato representado pelo (Titular do
Orgão), (nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO
PUBLICO e a (razão social da OSCIP), doravante denominada
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ nº
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta
do Processo do Ministério da Justiça nº e do Despacho da Secretaria Nacional
de Justiça, de _/_/_, publicado no Diário Oficial da União de _/4_, sediada na

(endereço completo), neste ato representada, na forma
de seu estatuto, por , (qualificar representante da OSCIP), com
fundamento na Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto
Federal nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto nº 46.979, deªõ , .de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será
regido pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do
(identificar o objeto em conformidade com o Programa

de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação
entre os PARCEIROS.

Subcláusulla Única
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O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS,
por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo,
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na
Cláusula Quarta; .

II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E
DA PREVISAO DE RECEITAS E DESPESAS

O detalhamento dos Objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PUBLICO, conforme Processo
Administrativo nº , que integra este TERMO DE PARCERIA,
independentemente de transcrição.

Subcláusula Primeira

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade:
(Exemplo):

METAS CRONOGRAMADE EXECUÇÃO

Subcláusula Segunda

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados:
(Exemplo):

CRITÉRIOS INDICADORES

&

CLÁUSULA TERCEIRA
N

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇOES

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos
neste TERMO DE PARCERIA:
I - da OSCIP

,a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PUBLICO,
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas
atividades;
b) observar, ,no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo
PARCEIRO PUBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão;
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C) responsabilizar—se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e
, previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários,
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidadesolidária ou
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO;
,d) promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal nº 3.100, de 30 de junho de
1999;
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços,
observados os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e eficiência;
f) movimentaros recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO.
II - do PARCEIRO PÚBLICO .a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente;
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula
Quarta;
c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal nº 3.100, de 1999; ª

d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4º do Decreto
Municipal nº 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no
Programa de Trabalho e nas cláusulas deste TERMO DE PARCERIA;
e) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA.

Subcláusula Primeira

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o
representante da OSCIP, , (qualificar), cujo nome também
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal nº 3.100, de 1999.

Subcláusula Segunda .Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária específica, no Banco__ , para a movimentação dos recursos financeiros necessários à
execução deste TERMO DE PARCERIA.

CLÁUSULA QUARTA
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$
( ), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte
cronograma de desembolso:
(Exemplo):
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VALOR DATA CONDIÇõES
1ª Parcela Na assinatura do Termo de Parceria
2ª Parcela
3ª Parcela Desde que as metas da 1a parcela tenham sido alcançadas,
conforme Subcláusula Sexta.

Subcláusula Primeira

0 PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado,
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados
Termos Aditivos.

Subcláusula Segunda

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados,
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto
deste TERMO DE PARCERIA.

Subcláusula Terceira

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do
orçamento vigente, (identificar a classificação
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo,
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício,
mantida a programação anteriormente aprovada;
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais
definidos no "caput" desta Cláusula.

Subcláusula Quarta

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à
comprovaçãodas metas para o período correspondente à parcela imediatamente
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal nº 3.100, de 1999.

CLÁUSULA QQINTA
DA PRESTAÇAO DE CONTAS

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do
adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício
subseqúente, na hipótese do Termo de, Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer
tempo, por solicitação do PARCEIRO PUBLICO.

Subcláusula Primeira
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A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com
os seguintes documentos:
I — relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do
objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após
a devida autorização do PARCEIRO PUBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira;
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999;
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados.

Subcláusula Segunda

Os originais dos documentos comprobatóriosdas receitas e despesas constantes dos .demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos.

Subcláusula Terceira

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursosªou
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidadesolidária,
consoante o disposto no artigo 12 da Lei nº 9.790, de 1999.

CLÁUSULA sExTA
DA AVALIAÇAO DE RESULTADOS

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento,
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4º do
Decreto nº 46.979, de 6 de fevereiro de 2006. .CLÁUSULA SÉTIMA

NDA VIGENCIA E DA PRORROGAÇAO

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por ( ), a
partir da data de sua assinatura.

Subcláusula Primeira

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, com base
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA,mediante
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo
financeiro disponível.

M
at

ér
ia

 P
L 

28
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:17:42.

 fls. 124



Folha 71_
Proc. Nº_ 1-02 9/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Subcláusula Segunda

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas
no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem
repassados pelo PARCEIRO PUBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação,
mediante a necessária motivação.

Subcláusula Terceira

Havendo pendência no adimplemento do objeto, bem como existindo ou não
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, mediante a devida
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos
transferidos, adotando as medidas cabíveis.

Subcláusula Quarta

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE
PARCERIA, para que o PARCEIRO PUBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou
não.

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISAO

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Subcláusula Única

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA
DA MODIFICAÇAO

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, .

mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja
manifestado previamente, por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA
DO FORO

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente,
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO DE
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
São Paulo, de de
PREFEITURADE SÃO PAULO OSCIP

TESTEMUNHAS:

NOME:
ENDEREÇO:
CPF Nº ;

NOME:
ENDEREÇO;
CPF Nº

Retificação/da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006 .'
No Anexo Unico do Decreto nº 46.979, de 6 de fevereiro de 2006
Leia-se como segue e não como constou:
No Preâmbulo
AIPREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do
(Orgão), com sede na (endereço completo), neste ato representado
pelo (Titular do Órgão), (nome e qualificação)
doravante denominada PARCEIRO PÚBLICO ............
Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira
........... existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP,......
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N —0&'02É©/2017
VN___—AJ;)

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 52830 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:

Alterações:

DECREI'O Nº 52.830 01/12/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CENTS;
estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos de parceria,
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados
com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei nº 14.469,
de 5 de julho de 2007; veda à Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração
desses ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não
cadastradas no CENTS.
Revoga os arts. Sº e 60 do Decreto nº 46.979/2006.; (ver documento)
Revoga o inciso III do art. 21 do Decreto nº 52.269/2011.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.864/2008. (ver documento)
Dec. 54.785/2014 — Altera o g 20 do art. 6º deste Decreto.; Dec. 56.022/2015 — Altera o & 2º
do art. 20 deste Decreto.
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PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 1, 3 C. 3-4, 1

DECRETO Nº 52.830, DE lº DE DEZEMBRO DE 2011
Reorganiza o Cadastro Municipal Unico de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - ,
CENTS; estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos
de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de
recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras,
conforme previsto na Lei nº 14.469, de 5 de julho de 2007; veda à Administração
Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses ajustes, bem como a
prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não cadastradas no CENTS.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

,Art. lº. Este decreto reorganiza o Cadastro Municipal Unico de Entidades Parceiras
do Terceiro Setor — CENTS, instituído pelo Decreto nº 47.864, de 9 de novembro de
2006, estabelece a obrigatoriedade de divulgação, no referido Cadastro, de todos
os convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres,
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas,. conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei nº 14.469, de 5 de julho de
2007, e veda a Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses
ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não
cadastradas no CENTS.
Art. 20. Todas as entidades sem fins lucrativos que tenham celebrado ou
pretendam celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão e
instrumentos congêneres com órgãos da AdministraçãoMunicipal Direta, Autárquica
e Fundacional deverão estar inscritas no CENTS.
& lªw. Para os fins do "caput" deste artigo, são consideradas entidades sem fins
lucrativos:
I - Entidades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS: as fundações e associações civis
sem fins lucrativos constituídas na forma da legislação civil, aptas a apoiar os
órgãos municipais no desenvolv imento de suas atividades e projetos;
II - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP: as entidades
reconhecidas no âmbito do Município de São Paulo, na forma do Decreto nº 46.979,
de 6 de fevereiro de 2006, e aptas ao desenvolvimento, em regime de gestão
compartilhada, de projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3º da Lei
Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999;
III - Organizações Sociais - OS: as entidades assim qualificadas pelo Poder
Executivo Municipal, na forma da Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e. alterações posteriores.
g 20. Para inscrição no CENTS, exigir-se-á das entidades referidas neste artigo a
comprovação de sua habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil, na
forma e condições a serem estabelecidas em portaria da Secretaria Municipal de
Planejamento, Orçamento e Gestão.
5 30. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá
promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais das entidades,
mediante convocação, em chamamento público.
Art. 30. Serão cadastrados no CENTS, obrigatoriamente, todos os convênios,
termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse
de recursos públicos, firmados entre órgãos da Administração Municipal Direta,
Autárquica e Fundacional e as entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2º *

deste decreto.
g lº. Do cadastro referido no "caput" deste artigo deverão constar,
obrigatoriamente, as seguintes informações, além de outras que vierem a ser
estabelecidas pelo órgão gestor do CENTS:
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I - a denominação e a qualificação da entidade, o nome e a qualificação de seus
representantes legais;
II — o objeto do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento
congênere;
III - a data de publicação, no Diário Oficial da Cidade, do despacho da autoridade
que autorizou a celebração do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou
instrumento congênere, ou a sua prorrogação;
IV — o número do processo;
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade no respectivo registro;
VI — os fins, o tempo de duração e as fontes de recursos para manutenção da
enddade;
VII - o nome e a qualificação dos fundadores ou instituidores, dos integrantes da
Diretoria, do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal;
VIII — o valor dos recursos públicos a serem repassados e as datas dos repasses.
& 20. O cadastramento das informações dos convênios, termos de parceria,
contratos de gestão ou instrumentos congêneres pelos órgãos da Administração
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional poderá ser gradativamente substituído
por informações a serem organizadas, automaticamente, a partir da publicação dos
respectivos atos no Diário Oficial da Cidade.
% 3º. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, por
meio do Departamento de Gestão de Documentos Públicos - DGDP, promover a
organização das informações na forma prevista no g 20 deste artigo.
Art. 4º. É vedado aos órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica e
Fundacional celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou
instrumentos congêneres, bem como prorrogar os respectivos prazos de validade
desses ajustes, com entidades que não estiverem cadastradas no CENTS,
observado o disposto no artigo 16 deste decreto.
Art. Sº. Compete aos Secretários Municipais e ao Ouvidor-Geral do Município, em
cuja área de atuação esteja inserido o objeto social da entidade sem fins lucrativos,
apreciar e decidir os pedidos de inscrição no CENTS.
& lº. Na Administração Autárquica e Fundacional, a competência de que trata o
"caput" deste artigo será de seus dirigentes.
g zº. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no & lº deste artigo:
I - autorizar a alteração de dados cadastrais ou o recadastramento;
II- aplicar penalidades;
III - designar, em portaria, o servidor ou a unidade administrativa do respectivo
órgão responsável por:
a) receber e analisar todos os documentos e procedimentos” relativos à inscrição no
CENTS;
b) cadastrar no CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria,
contratos de gestão ou instrumentos congêneres.
g 30. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade
ou órgão subordinado.
Art. 60. Competem à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a
coordenação e o gerenciamento do CENTS, a qual desenvolverá as atividades a ele
pertinentes conjuntamente com as Secretarias, Ouvidoria—Geral, Autarquias e
Fundações Municipais.
g lº. O CENTS será divulgado na página eletrônica da Secretaria Municipal de
Planejamento, Orçamento e Gestão.
% Zº. Sem prejuízo das atribuições da Divisão de Gestão de Parcerias Público-
Terceiro Setor - DPTS, caberá à Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da
Informação e Comunicação - COMTIC, por meio do Grupo Executivo de Tecnologia
da Informação e Comunicação - GETIC, em relação à divulgação do CENTS na
Internet:
I - propor ações relativas ao planejamento, organização, integração e
monitoramento das atividades;
II — coordenar e gerenciar, de forma integrada, as ações que lhe são atinentes;
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III - exercer ação articuladora com os diversos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal, objetivando a efetivação da divulgação das
informações na Internet.
Art. 7º. A entidade sem fins lucrativos interessada em inscrever—se no CENTS
deverá, primeiramente, preencher o formulário eletrônico de solicitação de
inscrição, disponível na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão na Internet.
5 10. Após preenchido, o formulário deverá ser impresso e, juntamente com a
documentação comprobatória das informações constantes da solicitação de
inscrição, entregue num dos serviços de autuação para serem autuados e
encaminhados na seguinte conformidade:
I - em se tratando de requerimento de OS: para a Secretaria Municipal de
Planejamento, Orçamento e Gestão, observado o disposto no artigo 80 deste
decreto;
II - em se tratando de requerimento de OSCIP ou EPTS: para a Secretaria
Municipal, Ouvidoria-Geral,Autarquia ou Fundação, em cuja área de atuação esteja
inserido o objeto social da requerente.
Art. 80. A partir da data da publicação deste decreto, a entidade interessada em
obter sua qualificação como Organização Social - OS deverá apresentar o pedido de
inscrição no CENTS, juntamente com o pedido de qualificação disciplinado pelo
Decreto nº 49.523, de 27 de maio de 2008, e respectivas alterações posteriores,
observado o disposto no artigo 16 deste decreto.
Art. 9º. Incumbirá à entidade inscrita manter os dados cadastrais devidamente
atualizados, sem prejuízo do recadastramento periódico previsto no g 30 do artigo
20 deste decreto.
& lº. O pedido de atualização dos dados cadastrais deverá ser apresentado no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrerem fatos ou
circunstâncias que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive no caso de
encerramento de atividade.
& zº. Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo e da aplicação das
penalidades cabíveis, a Administração poderá promover de ofício a atualização
cadastral da entidade.
Art. 10. A comprovação da inscrição no CENTS será feita por certidão emitida por
meio da Internet, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão.
& lºú. Os órgãos da AdministraçãoDireta, Autárquica e Fundacional deverão juntar a
certidão de inscrição no CENTS, como documento obrigatório, ao processo
administrativo que visa a celebração de convênios, termos de parceria, contratos de
gestão ou instrumentos congêneres.
& 20. A juntada da certidão a que alude o & lº deste artigo não dispensa a
comprovação da habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil necessária à
celebração do ajuste.
Art. 11. Poderão ser aplicadas às entidades inscritas as seguintes penalidades:
I - advertência: quando deixar de promover as atualizações cadastrais na forma do
artigo 90 deste decreto;
II - cancelamento da inscrição:
a) automático, quando forem aplicadas à entidade as penalidades de suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração, na forma da legislação pertinente, por decisão que encerra a
instância administrativa;
b) por solicitação da unidade interessada, quando a entidade deixar de prestar
contas sem justificativa ou porjustificativa não acatada pela Administração.
?; lº. A entidade será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, exceto na hipótese da alínea "a" do inciso II
deste artigo.
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ij 20. O não acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo
previsto no 5 lº deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível,
mediante publicação do respectivo ato no Diário Oficial da Cidade.
g 30. Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 12. Estará sujeita à exclusão do CENTS a entidade que:
I - não comprovar a manutenção das condições exigidas para inscrição, por ocasião
do recadastramento;
II — no decurso de um ano, for advertida por 3 (três) vezes.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do "caput" deste artigo, a entidade não
poderá solicitar nova inscrição pelo período de 1 (um) ano.
Art. 13. As entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 20 deste decreto que
tenham celebrado convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento
congênere, em execução, com órgãos da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional, bem como aquelas que pretendam formalizar tais ajustes, deverão
inscrever-se ou promover a atualização de seus dados cadastrais no CENTS, na
forma a ser estabelecida em portaria a ser editada pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Orçamento e Gestão. ,Parágrafo único. A inscrição e o redacastramento previstos no "caput" deste artigo
deverão ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da
publicação deste decreto.
Art. 14. As Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e Fundações Municipais
deverão, no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 13, cadastrar no
CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, contratos de
gestão ou instrumentos congêneres, na forma e condições a serem estabelecidas
na portaria a que alude o "caput" do artigo 13, excetuadas as informações
mencionadas nos incisos I e V a VII do & lº artigo 30 deste decreto, que serão
prestadas pelas entidades.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras
coordenar os trabalhos de cadastramento relativos às Subprefeituras.
Art. 15. O prazo para inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 deste
decreto poderá ser prorrogado, a critério do Secretário Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão, mediante justificativa fundamentada da Coordenadoria de
Modernização e Tecnologia da Informação e Comunicação - COMTIC.
Art. 16. Durante o período de inscrição e recadastramento previsto no artigo 13
deste decreto:
I - não incidirá a vedação estabelecida no artigo 4º;
II - não se aplica o disposto no artigo 8º, hipótese em que os pedidos de
qualificação como Organização Social serão apreciados e decididos
independentemente do pedido de inscrição no CENTS.
Art. 17. O inciso VI do artigo 21 do Decreto nº 52.269, de 20 de abril de 2011,
passa a vigorar com a seguinte alteração:
"Art. 21. ............................................................
VI — orientar as demais Secretarias Municipais e entidades parceiras do terceiro
setor quanto ao procedimento previsto no inciso II deste artigo, bem como quanto
ao cadastramento no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro
Setor - CENTS." (NR)
Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão
estabelecer normas e orientações complementares para a execução do disposto
neste decreto.
Art. 19. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
artigos Sº e 6o do Decreto nº 46.979, de 6 de fevereiro de 2006, o inciso III do
artigo 21 do Decreto nº 52.269, de 20 de abril de 2011, e o Decreto nº 47.864, de
9 de novembro de 2006; N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de dezembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
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Folha 75
Proc.

Nº_Oâ-OZ89/20ª7

Lívia Salomão Nogueira

, . . , _ ” RF 11.274
RUBENS CHAMMAS, Secretario MunICIpaI de PlaneJamento, Orçamento e Gestao
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1o de dezembro de 2011.
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2017—5—10 Câmara Municipal de São Paulo Folha 76_
Proc. Nº_01— 289/2017

' ªl _ &Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 52858 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

DECRETO Nº 52.858 20/12/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Confere nova regulamentação à Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, com as alterações
introduzidas pelas Leis nº 14.664, de 4 de janeiro de 2008, nº 14.669, de 14 de janeiro de
2008, e nº 15.380, de 27 de maio de 2011; revoga os Decretos nº 49.462, de 30 de abril de
2008, nº 49.523, de 27 maio de 2008, nº 49.786, de 18 de julho de 2008, nº 50.364, de 30 de
dezembro de 2008, e nº 51.625, de 13 de julho de 2010.

http:/lintranet/
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RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: « PORTARIA v

Número: 54 Ano: 2006 Secretaria: ESA,/IG,, 'É

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIANº: 54 Ano: 2006 Secretaria: SMG

Publicação
4/8/2006, Folha 5

Ementa:
NORMAS PARA TERMOS DE PARCERIA CELEBRADOS COM AS ENTIDADESQUALIFICADAS COMO ORGANIZACOES SOCIEDADECIVIL DE
INTERESSE PUBLICO - OSCIP.

Ver texto integrel

íª

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusão Digital | São Paulo, 10 de Maio de 2017 | .Contato | Mapa do site |

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t= P&n=54&a=2006&s=SMG&var=0
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Prefeitura da Cidade de São Paulo ! Expediente | Portal e inclusão Digitail São Paulo, 10 de Maio de 2017 | “(2wa Saikpa'tãoiNogueira
RF 11.274

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cad|em/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=04082006P%20000542006$MG 3/3
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RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIANº: 32 Ano: 2014

Secretaria: SMADS

P 33/14(SMADS)-ALTERA A PORTARIA

Prefeiturwa da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 10 de Maio de 2017 | .Contato | Mapa do site |

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/alteracoes.asp?c=P+000322014SMADS 1/1
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* Dirigir-se a uma das Praças de Atendimento da PMSP para Liberar a SenhaWeb, caso a entidade ainda
não tenha ;

* Com a senha liberada pelo sistema SenhaWeb, acessar o site do Cadastro Municipal Único das Entidades
Parceiras do Terceiro Setor, preencher e enviar pela internet o formulário eletrônico disponível para efetuar a
inscrição da entidade;
* Após o preenchimento completo e envio, pela internet, do formulário eletrônico, imprimir a ficha de
inscrição da entidade disponível na opção “Ficha de Inscrição” do menu — Observação— a falta de
preenchimento de alguma das informações solicitadas pelo Banco impedirá a vinculação do processo e
consequentementea continuidade do pedido;
* Providenciar a documentação exigida conforme o tipo da entidade (Entidades do Terceiro Setor — ETS ou
OSCIP) e juntamente com o Requerimento de Inscrição protocolar na SAS onde estiver sediada;
* O prazo para protocolar a ficha de inscrição e os documentos é de 30 dias corridos, contados da data da
emissão do Requerimento de Inscrição. Após este prazo, os dados poderão ser excluídos do Banco sem
preVIa comunicaçao;
* Dúvidas e-mail: cents©prefeitura.sp.gov.br ou telefone: 3396.7118 e 3104.4531.

2) Acesso dos funcionários da SMADS

2.1) - Acessar o Link: .http:/lweb4.prodam/CENTS.Intranet/Iogin.aspx?ReturnUrl=%2fcents.intranet%2fDefauIt.aspx

Hierarquia - cents;

Usuário — "d” e registro funcional, sem espaço;

Senha - ****** (fornecida pela SEMPLA).

Ao inserir as suas informações no Banco CENTS as organizações permanecem em um dos seguintes
status: em Análise ou Inscrita.

* Em Análise: significa que a entidade preencheu todas as informações solicitadas, indicando, portanto, que
há possibilidade de vinculação do processo, ou seja, de inserção do número do processo no Banco;
* Inscrita: significa que a organização não preencheu todas as informações solicitadas pelo Banco, 0 que
impede a inserção do número do processo— vinculação do processo.
* Caberá ao funcionário da SAS inserir as informações da publicação do despacho de deferimento do
recadastramento. Com a referida inserção o status da organização será Aprovada. .2.2) Para Identificar o status em que a organização se encontra

,

* Acessar o link mencionado no item 2.1;

* Clicar na modalidade “Entidades Qualificadas";
* Informar o CNPJ da entidade solicitante;
* Clicar em pesquisare o status aparecerá.

2.2.1 - Procedimentos a serem adotados em cada caso

a) Se a organização estiver no Status “em análise”, o processo deverá ser instruído da seguinte forma:

* Acessar o Banco — link citado no item 2.1;

* Clicar em entidades em análise;
* Clicar em “Mostrar tipo de Entidade” no Status “ETS” ou ”OSCIP” dependendo da situação;
* Inserir a Razão Social, Nome Fantasia ou CNPJ e clicar em "Pesquisar";

- .. ,.----. ._.“,AAAAAAAA,“ .A....-.A un
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* Identificar a entidade e clicar no quadradinho ao lado esquerdo; Proc. Nº_01-0 9/ 017
* Verificar se já consta número de processo vinculado e em caso contrário, clicar nos Ii

s NPROCESSO”, “INSERIR NÚMERO DDO PROCESSO'ºE “CONFIRMAR”. V"ª ª ºmªº ºguº'rª
RF 11.274

b) Se a organização estiver no Status “inscrição” ela deverá ser orientada a adotar os seguintes
procedimentos, pois caso contrário não poderá ser feita a vinculação do processo. Ressalta-se que as
providências abaixo deverão ocorrer com a maior brevidade, afim de não ter o pedido indeferido:

* Acessar novamente o Banco CENTS, checando todos os campos e planilhas, preenchendo as informaçõesfaltantes (não há necessidade de'Imprimir novo formulário);
* Após inserção das informações faltantes, cientificar a SAS por meio de ofício.

Observação: Segundo informação da SEMPLA, dentre os campos com preenchimento incompleto se
destacam:
* Código de Atividades - deverá ser escolhida a opção com descrição (não o número) que mais se aproxime
aos serviços prestados pela organização;
* Orgão Colegiado - colocar os constantes da ata de eleição;
* Os mesmos noºmes do órgão colegiado deverão ser preenchidos novamente em outro Campo.

.3) Para registro do despacho decisório - Deferimento, Indeferimento ou Desistência do Pedido
* Observação: Este passo deverá ser seguido somente após publicação do despacho de autorização da
inscrição referente ao CENTS no Diário Oficial da Cidade.
* Acessar o Banco conforme item 2.1;

* Clicar em entidades em análise;
* Clicar em “Mostrar tipo de Entidade" no Status “ETS" ou “OSCIP” dependendo da situação;
* Identificar a entidade e clicar no quadradinho ao lado e clicar em “DEFERIMENTO;

* Clicar em uma das três situaçõeszDEFERIR, INDEFERIR OU DESISTÉNCIA DO PEDIDO;

* Inserir a data de publicação do despacho decisório;
* Inserir o despacho decisório;
* Confirmar.

2.4) Para inserção das informações sobre os convênios
* Acessar o Banco conforme item 2.1;

* Clicar em ajustes celebrados;
* Inserir os dados da organização e pesquisar;
* Em casos de novos convênios, clicar em “ADICIONAR”;

* Inserir as informações dos convênios e Salvar;
* Em casos de convênios já inseridos e vigentes, estes deverão ser atualizados, clicando na entidade e
inserir as novas informações.
* Observação: É de responsabilidade das SAS a inserção e manutenção dos convênios mantidos com a
SMADS, cujas entidades obtiveram inscrição por outras SecretariasMunicipais, seguindo os itens do item
2.4.

V — PROCEDIMENTOSQUANDO DA ATUALIZAÇÃODE DADOS CADASTRAIS

http:/!www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=11092014P%20000322014SMADS 5/9
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Sempre que houver alterações das informações cadastradas no banco CENTS, deverá ser adotado um dos
procedimentos:

a) em caso de alterações por parte da Organização inscrita
* Esta efetua a alteração no banco CENTS;

* Oficia a SAS sobre a alteração realizada.

b) as SAS deverão manter constantemente atualizadas e alterações dos convênios

VI — PROCEDIMENTOS REFERENTESAS INSCRIÇÓESEM OUTRAS SECRETARIAS

* A organização deverá entregar cópia do protocolo de entrega do Requerimento de Inscrição ou de
recadastramento na SAS da área de abrangência de sua sede;

?

* A SAS de posse do protocolo expedido por outra Secretaria, insere os dados de convênio com a SMADS,
caso tenha no banco CENTS, conforme instruções do item IV subitem 2.4;

* Manter a documentação em custódia na SAS (cópia do protocolo de entrega do Requerimento de Inscrição
ou de recadastramento e após publicação do deferimento cópia do Certificado).

VII — RECOMENDAÇOES

1. A SAS deverá manter sempre atualizada a Planilha de Controle das solicitações de inscrição e de
recadastramento no CENTS das organizações certificadas e sediadas na sua região administrativa - anexo
7.

RECADASTRAMENTO DAS ORGANIZAÇOES

I — PROCEDIMENTOS DA SAS JUNTO ÁS ORGANIZAÇOES SEDIADAS NA SUA REGIÃO
ADMINISTRATIVA

a) Encaminhar ofício às organizações certificadas e inscritas no CENTS, informando sobre a necessidade
efetuar o seu recadastramento conforme modelo de oficio anexo 9;

b) Receber o requerimento e documentos para recadastramento no CENTS em conformidade com o artigo
5º, parágrafo 2º, inciso I do Decreto nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011 conforme orientações contida
nos anexo 1 e 2 deste manual;

d) Fornecer à organização solicitante protocolo de recebimento do pedido — anexo 3 deste manual.

II — PROVIDENCIAS DA SAS NA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

a) Encaminhar memorando (anexo 8) para a SMADS/Protocolosolicitando autuação de processo para esta
finalidade; ª

b) Instruir o processo de solicitação de recadastramento;

c) Conferir se foram entregues todos os documentos solicitados conforme orientações contidas nos anexos
1 e 2;

d) Veriticar se a organização é matriculada ou credenciada na SMADS conforme o estabelecido no artigo 1º
desta Portaria;

e) Manifestar—sede forma conclusiva sobre o recadastramento — Anexo 4;

f) Deliberar sobre o recadastramento da organização proponente elaborando um despacho de deferimento
ou indeferimento - anexo 5;

g) Encaminhar o despacho para SMADS/Expediente para publicação em DOC;

h) Juntar cópia da publicação do despacho decisório e do certificado de inscrição ou de recadastramentono
CENTS no processo;

Lu.... u.........n NHL.:L. ..... -,. ,.-. . |...I___II -... I.._._..-1_..:__/___.__:__ :. ...:.i:___ :...u.... u_u“.-- _.__n-u_44nnnn4 Anº/ nnnnnonnndAQIUI Ane Rio
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2017-5-10 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 89
i) Enviar ofício à [organização proponente informando a deliberação e solicitando

cópiaRtetcertLÉ'ªmouinscrição ou de recadastramentono CENTS — anexo 6;

]) Manter sob custódia na SAS o processo de inscrição ou de recadastramentoda orgârtYàÉã'B'BêHiªBãuêfFF
sua região administrativa por 2 anos, encaminhando após este tempo para o arquivo geral daFPMBE'74

III — PROVIDÉNCIAS DA SAS COM RELAÇÃO AO BANCO CENTS

a) Manter atualizada a Planilha de controle da inscrição e do recadastramentono CENTS das organizações
certificadas e/ou conveniadascom a SMADS sediadas na sua região administrativa, conforme anexo 7;

b) Inserir as informações no Banco CENTS, conforme instruções contidas neste Manual de Orientação;

c) Inserir as informações de todos os serviços conveniados da organização sediada na sua área de
abrangência;

(:|) Informar a entidade sobre o despacho decisório, conforme Anexo 6, orientando-a sobre a obtenção do
certificado, em caso de parecer favorável, da inscrição ou do recadastramento, acessando o Banco CENTS,
conforme o disposto no artigo 10º do Decreto Nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011;

e) Informar a entidade sobre a necessidade de atualização dos dados cadastrais conforme o disposto no
parágrafo 1º do artigo 9º do decreto nº 52.830, quando for o caso;

f) Identificar se a organização certificada na SMADS já solicitou ou está inscrita no CENTS por meio de outro
gão da municipalidade, neste caso, inserir no CENTS as informações sobre o(s) convênio(s) mantidos
cm a SMADS, solicitando a entidade cópia do certificado de inscrição ou de recadastramento;

9) Se a entidade ainda não dispuserdo certificado de recadastramento, apresentar protocolo de solicitação;
IV - COMO ACESSAR O BANCO CENTS

1) Acesso às Entidades do Terceiro Setor (ETS) e OSCIP
* 20 (vinte) dias antes do vencimento da sua inscrição no CENTS, cada entidade deverá entrar em contato
com o Departamento de Gestão de Parcerias Público— Terceiro Setor/ SEMPLA para obter as devidas
orientações para acessar o Banco CENTS e iniciar os procedimentos de recadastramento, pelos telefones
3396.7118 / 3104.4531, de 2ª a 6ª feira no horário comercial, com Mara Sonia Aparecida da Costa ou
Alexandre Pereira Gomes.
* Providenciar a documentaçãoexigida conforme o tipo da entidade (Entidades do Terceiro Setor — ETS ou
OSCIP) e juntamente com o Requerimento de Recadastramentoprotocolar na SAS onde estiver sediada;

Observação: Deste item em diante as orientações para inscrição ou para recadastramentosão as mesmas.
NEXO 1

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA AS ENTIDADES DO TERCEIROSETOR — ETS

* Requerimento de inscrição ou de recadastramentodirigido ao Secretário Municipal da Pasta com a qual
pretenda celebrar o ajuste;
* Cópia da ata da última eleição da atual Diretoria, devidamente registrada;
* Cópia dos estatutos sociais/atas e alterações, devidamente registrados e com chancela ou carimbo do
órgão competente;
* Balanços patrimoniais e demonstrativo dos resultados financeiros dos 2 (dois) anos anteriores; '

* Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
. .. Ú

. . . . - . , .* Inscrição no cadastro de contnburntes estadual ou munrcrpal, se houver, relativo ao domrcrllo ou sede da
enúdade;
* Regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais
emitida pela secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlemh ntegra.asp?alt= 11092014P%20000322014SMADS 7/9
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Procuradoria da Fazenda Nacional);
* Regularidade perante a Fazenda Estadual;
* Regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo (Certidão Negativa de TributosMobiliários e
Imobiliários);

* Regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
* Certidão ou declaração, sob as penas da lei, de regularidade para com a Fazenda do Município de São
Paulo, na hipótese da entidade ter sede em outro Município;

* Para Organizações/Entidades isentas, cópia de declaraçãode isenção do Imposto de Renda (DIPJ);

* Registros e Certificados Públicos da Organização/Entidade (interesse social, utilidade pública, registro em
confederações, conselhos etc.);

* Certificadode Matrícula ou Credenciamento na SMADS.

ANEXO 2

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARAAS ORGANIZAÇOES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO
— OSCIP .* Requerimento de inscrição ou recadastramento dirigido ao Secretário Municipal da Pasta com a qual
pretenda celebrar o termo de parceria;
* Documento original e cópia Simples (Decreto nº 49.356, de 31 de março de 2008)

Certificadode qualificação (atualizada) como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
emitido pelo Ministério da Justiça;
* Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
* Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede da
enúdade;
* Regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais
emitida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa da união emitida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional);
* Regularidade perante a Fazenda Estadual;
* Regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo (Certidão Negativa de TributosMobiliários e
Imobiliários);

* Regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
* Certidão ou declaração, sob as penas da lei, de regularidade para com a Fazenda do Município de São
Paulo, na hipótese da entidade ter sede em outro Município;

* Para Organizações / Entidades isentas, cópia de declaraçãode isenção do Imposto de Renda (DIPJ);

* Registros e Certificados Públicos da Organização/Entidade (interesse social, utilidade pública, registro em
confederações, conselhos, etc.);
* Certificadode Matrícula ou Credenciamento na SMADS.

Arquivo nº 01/14

Arquivo nº 02/14 º

Arquivo nº 03/14
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Arquivo nº 04/14 Proc. Nim-WU
Arquivo nº 05/14 WaArquivo nº 06/14 RF 11.274

Arquivo nº 07/14

Arquivo nº 08/14

Arquivo nº 09/14

Arquivo nº 10/14

Arquivo nº 11/14

Arquivo nº 12/14

Arquivo nº 13/14

Arquivo nº 14/14

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusão Digitail São Paulo, 10 de Maio de 2017 [ .Contato | Mapa do sitel

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cad|em/secretarias/negociosJuridicos/cadlemhntegra.asp?a|t=11092014P%20000322014SMADS 9/9
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Folha_91Proc.
Nº_01—0Í9/j017

PUBLICADO DOM 15/02/2003 Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0029/2003, do Vereador Francisco Chagas.
"Institui o selo de solidariedade ativa para as Organizações Sociais e para as Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de
1999, sediadas no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº - Fica instituído no Município de São Paulo, o selo de solidariedade ativa a ser
atribuído às Organizações Sociais e às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de 1999 que atendam aos requisitos
previstos na presente Lei.
Art. 2o - O selo de solidariedade ativa será atribuído anualmente.
Art. 3º - A entidade deverá ser sediada na Cidade de São Paulo.
Art. 4º - o procedimento para atribuição do selo de solidariedade ativa obedecerá o
princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das
organizações.
Art. Sº - O selo de solidariedade ativa poderá ser conferido às pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes
finalidades:
I - promoção da assistência social;
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;
III - promoção gratuita da saúde;
IV - promoção gratuita da educação;
V - promoção da segurança alimentar e nutricional;
VI — defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento
sustentável; '

VII - promoção do voluntariado;
VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;
IX - experimentação não lucrativa de novos modelos socioprodutivos e de sistemas
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;
X — promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica
de interesse suplementar;
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de
outros valores universais;
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às
atividades mencionadas neste dispositivo.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, plano de ações correlatas,
por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do
setor público que atuem em áreas afins.
Art. 60 - O selo de solidariedade ativa será atribuído às organizações que comprovarem o
cumprimento de sua função social através dos seguintes indicadores:
I - número de voluntários em atividade;
II - padrão de qualidade do atendimento prestado pela entidade; a ser definido em
regulamento editado pelo Poder Executivo Municipal.
III - análise da relação custo/beneficio esboçada através do balanço financeiro da entidade.
Art. 7º — Atendido o disposto nos artigos Sº e 60, exige-se que as entidades interessadas
apresentem:
I - estatuto registrado em cartório;
II - ata de eleição de sua atual diretoria;
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;
IV - declaração de isenção do imposto de renda;
V - certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS;
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

plOOZ9-2003
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Art. 8º - A atribuição do selo de solidariedade ativa poderá ocorrer por iniciativa própria da
Prefeitura do Município de São Paulo ou a pedido da organização.
Art. 9º -A Prefeitura do Município de São Paulo deverá constituir Comissão Especial
composta por representantesdo governo e da sociedade civil que proferirá decisão
fundamentada de outorga do selo de qualidade da solidariedade.
Art. 10 - As entidades qualificadas com a certificação prevista nesta lei terão preferência no
recebimento dos recursos orçamentários destinados às Organizações Sociais e as
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.
Art. 11 — A relação anual das organizações qualificadas com o selo deverá ser publicada no
Diário Oficial do Município e encaminhada aos meios de comunicação, para fins de
publicidade.
Art. 12 - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de noventa dias.
Art. 13 — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. As Comissões competentes."
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Folha 92_
Proc. Nº_01-0289/2017

Lívia Salomão Nogueira

, RF 11.274
PUBLICADO DOC 16/10/2013, PAG 157

PROJETO DE LEI 01-00729/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT)
“Estabelece diretrizes para instituição do Programa de Atendimento e Apoio à
Entidades Privadas com fins não econômicos no Município de São Paulo denominado
“PRÓ—ONG.”
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº O Programa de Atendimento e Apoio à Entidades Privadas com fins não
econômicos - PRO-ONG é um serviço de orientação e informação aos cidadãos
interessados em constituir entidades do Terceiro Setor e será norteado pelos
seguintes princípios e diretrizes:
I - importância das entidades do terceiro setor na construção de uma sociedade
mais justa e fraterna;
II - práticas de condutas em prol do desenvolvimento sustentável e com
fundamento na responsabilidade socioambiental;
III - promoção de aproximação, articulação e o diálogo entre entidades do Terceiro
Setor, empresas e o governo municipal e a sociedade;
IV — manutenção de uma rede social de informações e orientações voltadas ao
Terceiro Setor; '

V - promoção de atendimento de alto padrão com qualidade e eficiência.
Art. 20 Sem prejuízo de outros serviços, o PRO-ONG deverá oferecer:
I - orientação jurídica a respeito da constituição das pessoas jurídicas de direito
privado, associações e fundações, com fins não econômicos;
II — orientação sobre os produtos, serviços e demais instrumentos que norteiam as
atividades e o mercado do Terceiro Setor;
III -'informações de editais para prestação dos serviços de assistência social, meio
ambiente, cultura, esporte e educação publicados pelo Poder Executivo Municipal.
IV — acesso, apoio e orientação na obtenção de certificados de capacidade técnica e
de estrutura física, necessários para a celebração de convênios e parcerias.
Artigo 3º - As unidades de atendimento do PRO- ONG serão implantadas com
objetivo de concentrar em um único espaço físico a prestação de serviços de
orientação:
I — jurídica para constituição e manutenção das pessoas jurídicas de direito privado
com fins não econômicos;
II - contábil para prestação de contas das entidades que mantenham convênios e
para a confecção do balanço anual;
III - administrativa.
Art. 4º Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar
da sua publicação.
Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

x

Sala das sessões, 04 de outubro de 2013. As Comissões competentes.”
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Folha 93_
Proc.

Nº_01—02É/Í017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICiPALDE

SÃOPAULO
fªzêW&N
Em? ;mâàãã

&&eâgae tête ªtacama

PROJETO DE LEI 01-00015/2017do Vereador Ricardo Nunes (PMDB)
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus da

Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus do município
para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais Sem Fins Lucrativos
credenciadas.

5 1º O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva de
produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos beneficiários dos
programas das organizações sociais.

5 2º O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço
disponibilizado para uso da iniciativa privada.

Art. 2º A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo do órgão municipal competente determinado
pelo Poder Executivo na regulamentação da presente Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 06 de janeiro de 2017.
As Comissões Competentes"

Este texto não substitui o publicadonõ Diário__0t"tciál da Gidadeiírem
* '

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sgi.gªov,j
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de Lei 289/2017 de autoria do Vereador Quito Formiga, em acordo com o
Vereador Claudinho de Souza.
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FolhaMii-.ªº Prºª"

WMM-(::-
Fernando de LimaGas-, o

CÁMARAMUNICIPALDE RE 1127256“ª;SAO PAULO
pI0289-17

PARECER Nº [8675/20]? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0289/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que objetiva instituir
Centro de Referência de Fomento ao Terceiro Setor, e dá outras providências.

De acordo com a justificativa, o objetivo da criação reside na necessidade de impulsionar o
Terceiro Setor, contribuindo com o resgate da cidadania, inclusive a empresarial, que tanto
contribui para o desenvolvimento da cidade a custo zero.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação na forma
do Substitutivo.

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, o projeto vai ao encontro do dever constitucional imposto ao Poder Público
de fomentar a atividade econômica, insculpido no art. 174 caput do Texto Maior, in verbis:

“Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo
para o setor privado.” (grifamos)

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos
termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o presente projeto
de lei à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0289/17. %/
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0289-17

Autoriza a instituição, no âmbito do Municipio de São Paulo,
do Centro de Referência de Fomento ao Terceiro Setor -

CRFTS, e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a instituição do Centro de Referência de Fomento ao Terceiro Setor -
CRFTS, para a Cidade de São Paulo, com a finalidade de promover o fomento democrático.

Art. 2º Os Centros de Referência de Fomento ao Terceiro Setor — CRFTS terão as seguintes
atribuições:

I - promover o atendimento, multidisciplinar, social e jurídico;
ll - fomentar os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
lll - desenvolver a educação e pesquisas na cidadania, inclusive empresarial;
lV - incentivar o uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e monitoramento;
V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados atualizados do Terceiro
Setor na Cidade de São Paulo;
Vl - promover o Programa de Fomento ao Terceiro Setor itinerante;

Art. 3º O acolhimento e uso do Centro de Referência de Fomento ao Terceiro Setor é livre a
população.

Art. 4º O Programa de Fomento ao Terceiro Setor itinerante o será realizado nas Prefeituras
Regionais.

Art. 5º A Prefeitura de São Paulo poderá celebrar convênios, acordos, ajustes ou termos de
parceria com a União, Estados ou com entidades não-governamentais, inclusive receber
doações de pessoas físicas ou jurídicas, visando o cumprimento dos objetivos previstos
nesta Lei.

Art. 6º O Poder Público fará esforços para ampla divulgação, disponibilização e
esclarecimento de informações à população.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de
sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário. %
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wvwvcamaraspgovbr
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Folha nº__gÁa—do Proc.

Nº oz» wºw de20 &?

CÃEARAUIIPALDE Ferrw=ngg<>1397321SigªmSAO PAULO " *

pI0289-17

Art. 9º Esta lei entra em vigor data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justi a

!

ºu, A

ª““ SANDRA TADEU

WA FRANCINE

"

, (e, [,é/;),
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